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TELEGRAMA Nº J6T-387

DESTINATÁRIO:

EXMO SR. DESEMBARGADOR PRESIDENTE

LOURIVAL ALMEIDA TRINDADE

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA BAHIA - 5ª AVENIDA DO CAB, 560 - PALÁCIO DA 

JUSTIÇA

CENTRO ADMINISTRATIVO DA BAHIA

SALVADOR-BA

41.745-971

MENSAGEM: 

TLG. J6T-387/2022 - SEXTA TURMA

COMUNICO VOSSÊNCIA, QUE A SEXTA TURMA DESTE TRIBUNAL, EM SESSÃO 
REALIZADA DIA 19/04/2022, JULGANDO O(A) RHC 158.580/BA (2021/0403609-0) 
(NÚMERO ÚNICO: 8025547-90.2020.8.05.0000), RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 
158580/BA (Nº DE ORIGEM 202100787592 / 80255479020208050000 / 
8025547-90.2020.8.05.0000), RELATOR, MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ, EM QUE 
FIGURAM COMO RECORRENTE MATEUS SOARES ROCHA, RECORRIDO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, DECIDIU, POR UNANIMIDADE, DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO PARA O FIM DE RECONHECER A ILICITUDE DAS 
PROVAS OBTIDAS COM BASE NA BUSCA REALIZADA E, POR CONSEGUINTE, 
TRANCAR O PROCESSO PENAL INSTAURADO EM DESFAVOR DO RECORRENTE, 
COM DETERMINAÇÃO DE CIÊNCIA ÀS AUTORIDADES CONSTANTES DO 
DISPOSITIVO:

RELATÓRIO
 
MATEUS SOARES ROCHA ALEGA SER VÍTIMA DE COAÇÃO ILEGAL EM 
DECORRÊNCIA DE ACÓRDÃO PROFERIDO PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DA BAHIA, QUE DENEGOU A ORDEM NO HC N. 8025547-90.2020.8.05.0000.
CONSTA DOS AUTOS QUE O RECORRENTE FOI PRESO EM FLAGRANTE, 
POSTERIORMENTE CONVERTIDO EM PREVENTIVA, PELA PRÁTICA, EM TESE, DO 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS.
A DEFESA PLEITEIA O RECONHECIMENTO DA ILICITUDE DAS PROVAS COLHIDAS 
COM BASE NA BUSCA PESSOAL REALIZADA PELOS POLICIAIS NO RÉU – POR 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 240, § 2º E 244 DO CPP –, PORQUANTO JUSTIFICADA APENAS 
PELA ALEGAÇÃO GENÉRICA DE QUE ELE ESTAVA EM “ATITUDE SUSPEITA”.  POR 
CONSEQUÊNCIA, REQUER O TRANCAMENTO DO PROCESSO.
A SEGREGAÇÃO CAUTELAR DO RÉU FOI SUBSTITUÍDA POR MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS NO JULGAMENTO DO HC N. 611.411/BA.
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL APRESENTOU PARECER PELO NÃO 
PROVIMENTO DO RECURSO ÀS FLS. 298-305.
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VOTO
O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (RELATOR):
 
ERA SÓ MAIS UMA DURA
RESQUÍCIO DE DITADURA
MOSTRANDO A MENTALIDADE DE QUEM SE SENTE
AUTORIDADE NESTE TRIBUNAL DE RUA
(YUKA, MARCELO. TRIBUNAL DE RUA. IN RAPPA. LADO B LADO A: WARNER, 
1999, CD, FX 1)
 
I. DELIMITAÇÃO DA MATÉRIA
A ANÁLISE A SER DESENVOLVIDA NESTE VOTO SE PROPÕE A ENFRENTAR 
QUESTÕES SUBJACENTES AO TEMA DA ABORDAGEM POLICIAL, REFERENTES AO 
CASO ORA EM EXAME E A OUTROS SIMILARES, QUE APORTAM NESTE SUPERIOR 
TRIBUNAL, COMPROMETIDO, POR MISSÃO CONSTITUCIONAL, COM A 
INTERPRETAÇÃO DAS LEIS FEDERAIS E COM A SUA ADEQUADA E UNIFORME 
APLICAÇÃO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL. 
A QUESTÃO CENTRAL A QUE O VOTO PRETENDE RESPONDER GIRA EM TORNO 
DE SABER QUAL A EXIGÊNCIA, EM TERMOS DE STANDARD PROBATÓRIO, PARA A 
REALIZAÇÃO DE BUSCA PESSOAL – VULGARMENTE CONHECIDA COMO “DURA”, 
“GERAL”, “REVISTA”, “ENQUADRO” OU “BACULEJO” – A FIM DE DEFINIR SE A 
MERA ALEGAÇÃO GENÉRICA DE “ATITUDE SUSPEITA” É SUFICIENTE OU NÃO 
PARA A MEDIDA.
 
II. BUSCA PESSOAL
SEGUNDO O DISPOSTO NO ART. 244 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, "A BUSCA 
PESSOAL INDEPENDERÁ DE MANDADO, NO CASO DE PRISÃO OU QUANDO 
HOUVER FUNDADA SUSPEITA DE QUE A PESSOA ESTEJA NA POSSE DE ARMA 
PROIBIDA OU DE OBJETOS OU PAPÉIS QUE CONSTITUAM CORPO DE DELITO, OU 
QUANDO A MEDIDA FOR DETERMINADA NO CURSO DE BUSCA DOMICILIAR".
EXPOENTE DA DOUTRINA PROCESSUALISTA CLÁSSICA, BORGES DA ROSA 
ENSINAVA QUE "A SUSPEITA DEVE SER FUNDADA, ISTO É, NÃO VAGA, E, SIM, 
FORTE, SÉRIA, APOIADA NUM MOTIVO PLAUSÍVEL, ACEITÁVEL, IRRETORQUÍVEL; 
TER UM FUNDAMENTO REAL, INDISCUTÍVEL SOBRE QUE SE APOIE A SUA RAZÃO 
DE SER" (ROSA, INOCENCIO BORGES DA. PROCESSO PENAL BRASILEIRO, V. II. 
PORTO ALEGRE: GLOBO, 1942, P. 148).
PARA ALEXANDRE MORAIS DA ROSA,
OS POLICIAIS, DIANTE DA REITERAÇÃO DA ATIVIDADE, PODEM “SENTIR” ALGO 
DIFERENTE. A DIFERENÇA É QUE NA ATIVIDADE DE SEGURANÇA PÚBLICA, A 
RESTRIÇÃO DE DIREITOS DE LIBERDADE DEPENDE DE PRÉVIAS EVIDÊNCIAS 
OBJETIVAS, TANGÍVEIS E DEMONSTRÁVEIS. É INVÁLIDA QUALQUER 
ABORDAGEM POLICIAL COM SUPORTE EM “INTUIÇÕES”, AINDA QUE 
COMPROVADAS DEPOIS, PORQUE A AÇÃO PRESSUPÕE “CAUSA DEMOCRÁTICA E 
OBJETIVA”. A “FUNDADA SUSPEITA” DECORRE DE AÇÃO OU OMISSÃO DO 
ABORDADO, E NÃO SIMPLESMENTE PORQUE O AGENTE PÚBLICO “NÃO FOI COM 
A CARA”, “CISMOU”, “INTUIU” OU PORQUE O LUGAR É PERIGOSO, PELOS TRAJES 
DO SUBMETIDO, COR, A SABER, POR ESTIGMAS E AVALIAÇÕES SUBJETIVAS, NÃO 
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CONFIGURANDO DESOBEDIÊNCIA A NEGATIVA IMOTIVADA, SOB PENA DE 
NULIDADE DA ABORDAGEM E, TAMBÉM, PREJUÍZO À LICITUDE DA PROVA (LAA, 
ART. 22 E 25). NÃO SE PODE ACEITAR COMO NORMAL A NOCIVA PRÁTICA 
UTILIZADA PELOS AGENTES DA LEI DE EMPAREDAR TODA E QUALQUER PESSOA, 
DESTACANDO DISCRICIONARIAMENTE OS POTENCIAIS SUSPEITOS, VIA 
ESTIGMAS, POR VIOLAÇÃO AOS DIREITOS FUNDAMENTAIS (INOCÊNCIA E 
DIGNIDADE).
(ROSA, ALEXANDRE MORAIS DA, GUIA DO PROCESSO PENAL ESTRATÉGICO: DE 
ACORDO COM A TEORIA DOS JOGOS, 1ª ED., SANTA CATARINA: EMAIS, 2021, P. 
625, DESTAQUEI).
 
NA MESMA LINHA, GUILHERME DE SOUZA NUCCI ESCLARECE QUE:
[...] SUSPEITA É UMA DESCONFIANÇA OU SUPOSIÇÃO, ALGO INTUITIVO E FRÁGIL, 
POR NATUREZA, RAZÃO PELA QUAL A NORMA EXIGE FUNDADA SUSPEITA, QUE 
É MAIS CONCRETO E SEGURO. ASSIM, QUANDO UM POLICIAL DESCONFIAR DE 
ALGUÉM, NÃO PODERÁ VALER-SE, UNICAMENTE, DE SUA EXPERIÊNCIA OU 
PRESSENTIMENTO, NECESSITANDO, AINDA, DE ALGO MAIS PALPÁVEL, COMO A 
DENÚNCIA FEITA POR TERCEIRO DE QUE A PESSOA PORTA O INSTRUMENTO 
USADO PARA O COMETIMENTO DO DELITO, BEM COMO PODE ELE MESMO 
VISUALIZAR UMA SALIÊNCIA SOB A BLUSA DO SUJEITO, DANDO NÍTIDA 
IMPRESSÃO DE SE TRATAR DE UM REVÓLVER.
(NUCCI, GUILHERME DE SOUZA, MANUAL DE PROCESSO PENAL E EXECUÇÃO 
PENAL, SÃO PAULO: GEN/FORENSE, 2014, P. 473, GRIFEI)
 
A PERMISSÃO PARA A REVISTA PESSOAL – À QUAL SE EQUIPARA A BUSCA 
VEICULAR – DECORRE, PORTANTO, DE FUNDADA SUSPEITA DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADA PELAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO DE QUE O 
INDIVÍDUO ESTEJA NA POSSE DE ARMAS OU DE OUTROS OBJETOS OU PAPÉIS 
QUE CONSTITUAM CORPO DE DELITO, EVIDENCIANDO-SE A URGÊNCIA DE SE 
EXECUTAR A DILIGÊNCIA. 
É NECESSÁRIO, POIS, QUE ELA (A SUSPEITA) SEJA FUNDADA EM ALGUM DADO 
CONCRETO QUE JUSTIFIQUE, OBJETIVAMENTE, A INVASÃO NA PRIVACIDADE OU 
NA INTIMIDADE DO INDIVÍDUO (ART. 5º, X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL), RAZÃO 
PELA QUAL “NÃO SATISFAZEM A EXIGÊNCIA LEGAL MERAS CONJECTURAS OU 
IMPRESSÕES SUBJETIVAS (TINO POLICIAL, POR EXEMPLO), MAS ELEMENTOS E 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS, OBJETIVAS, CAPAZES E SUFICIENTES PARA 
MOTIVAR A CONDUTA POLICIAL” (OLIVEIRA, ALESSANDRO JOSÉ FERNANDES 
DE. ESTUDOS AVANÇADOS DE DIREITO APLICADO À ATIVIDADE POLICIAL. RIO 
DE JANEIRO: LUMEN JURIS, 2014, P. 55). 
ENTRETANTO, A NORMATIVA CONSTANTE DO ART. 244 DO CPP NÃO SE LIMITA A 
EXIGIR QUE A SUSPEITA SEJA FUNDADA. É PRECISO, TAMBÉM, QUE ESTEJA 
RELACIONADA À “POSSE DE ARMA PROIBIDA OU DE OBJETOS OU PAPÉIS QUE 
CONSTITUAM CORPO DE DELITO”. POR SE TRATAR A BUSCA PESSOAL DE UM 
MEIO DE OBTENÇÃO DE PROVA – TANTO QUE ESTÁ REGULAMENTADA NO 
TÍTULO VII DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL (DA PROVA) – O SEU FUNDAMENTO 
LEGAL É A (FUNDADA) SUSPEITA DE POSSE DE CORPO DE DELITO, QUE, NA 
DEFINIÇÃO DE GUSTAVO BADARÓ, É O "CONJUNTO DE ELEMENTOS MATERIAIS 
DEIXADOS PELO CRIME" E INCLUI: “(1) CORPUS CRIMINIS, QUE É A PESSOA OU A 
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COISA SOBRE A QUAL É PRATICADO O CRIME; (2) CORPUS INSTRUMENTORUM, 
QUE DIZ RESPEITO À AVERIGUAÇÃO DAS COISAS – OBJETOS OU INSTRUMENTOS 
– UTILIZADAS PELO CRIMINOSO NA PRÁTICA DELITUOSA; (3) CORPUS 
PROBATORIUM, CONCERNENTE À CONSTATAÇÃO DE TODAS AS 
CIRCUNSTÂNCIAS HÁBEIS À RECONSTRUÇÃO DO CRIME INVESTIGADO” 
(BADARÓ, GUSTAVO HENRIQUE. PROCESSO PENAL. SÃO PAULO: REVISTA DOS 
TRIBUNAIS, 2015, P. 435-436).
VALE DIZER, HÁ UMA NECESSÁRIA REFERIBILIDADE DA MEDIDA, VINCULADA À 
SUA FINALIDADE LEGAL PROBATÓRIA, A FIM DE QUE NÃO SE CONVERTA EM 
SALVO-CONDUTO PARA ABORDAGENS E REVISTAS EXPLORATÓRIAS (FISHING 
EXPEDITIONS), BASEADAS EM SUSPEIÇÃO GENÉRICA EXISTENTE SOBRE 
INDIVÍDUOS, ATITUDES OU SITUAÇÕES, SEM RELAÇÃO ESPECÍFICA COM A POSSE 
DE ARMA PROIBIDA OU OBJETO QUE CONSTITUA CORPO DE DELITO DE UMA 
INFRAÇÃO PENAL.
É O QUE SALIENTA GISELA AGUIAR WANDERLEY EM EXTENSO TRABALHO 
MONOGRÁFICO SOBRE O TEMA:
[...] ESSE DISPOSITIVO LEGAL NÃO EXIGE MERA “FUNDADA SUSPEITA”, 
GENÉRICA E INDETERMINÁVEL, PARA A PRÁTICA DE BUSCA PESSOAL. AO 
REVÉS, O ARTIGO 244 DO CPP REQUER A FUNDADA SUSPEITA DE QUE A PESSOA 
ESTEJA NA POSSE DE ARMA PROIBIDA OU DE OBJETOS OU PAPÉIS QUE 
CONSTITUAM CORPO DE DELITO. PORTANTO, A MENÇÃO AO TERMO SUSPEITA, 
NO DISPOSITIVO LEGAL, É ACOMPANHADA NÃO SÓ POR UM ADJETIVO 
ANTECEDENTE (“FUNDADA”), MAS TAMBÉM POR UM COMPLEMENTO 
SUBSEQUENTE (“DE QUE A PESSOA ESTEJA NA POSSE DE ARMA PROIBIDA OU DE 
OBJETOS OU PAPÉIS QUE CONSTITUAM CORPO DE DELITO”). 
[...] NÃO OBSTANTE, A DICÇÃO DESSE DISPOSITIVO LEGAL É LIDA PARCIAL E 
INCOMPLETAMENTE PELA PRÓPRIA DOUTRINA PROCESSUAL PENAL, POIS A 
“FUNDADA SUSPEITA DE QUE A PESSOA ESTEJA NA POSSE DE ARMA PROIBIDA 
OU DE OBJETOS OU PAPÉIS QUE CONSTITUAM CORPO DE DELITO” É REDUZIDA À 
MERA “FUNDADA SUSPEITA”, SEM COMPLEMENTO. OPERA-SE, POIS, UM DECOTE 
DESAUTORIZADO DOS OBJETOS CUJA FUNDADA SUSPEITA DE POSSE JUSTIFICA A 
BUSCA PESSOAL. CONSEQUENTEMENTE, A EXIGÊNCIA DE INDÍCIOS (“FUNDADA 
SUSPEITA”) DA POSSE DE ARMA PROIBIDA OU CORPO DE DELITO PARA A BUSCA 
PESSOAL É ABANDONADA E ESTA É JUSTIFICADA PELA PERCEPÇÃO DE UMA 
“ATITUDE SUSPEITA”, “INDIVÍDUO SUSPEITO”, OU “SITUAÇÃO SUSPEITA”, 
INDEPENDENTEMENTE DE COM A PRÁTICA DE UMA INFRAÇÃO PENAL CUJO 
CORPO DE DELITO PODERIA ESTAR EM POSSE DO INDIVÍDUO. (WANDERLEY, 
GISELA AGUIAR. LIBERDADE E SUSPEIÇÃO NO ESTADO DE DIREITO: O PODER 
POLICIAL DE ABORDAR E REVISTAR E O CONTROLE JUDICIAL DE VALIDADE DA 
BUSCA PESSOAL. DISSERTAÇÃO APRESENTADA AO PROGRAMA DE 
PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO DA FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE 
DE BRASÍLIA, 2017, P. 131-132, ACRESCENTEI DESTAQUES AO ORIGINAL).
 
NESSE CENÁRIO, PERCEBE-SE QUE O ART. 244 DO CPP NÃO AUTORIZA BUSCAS 
PESSOAIS PRATICADAS COMO “ROTINA” OU “PRAXE” DO POLICIAMENTO 
OSTENSIVO, COM FINALIDADE PREVENTIVA E MOTIVAÇÃO EXPLORATÓRIA, MAS 
APENAS BUSCAS PESSOAIS COM FINALIDADE PROBATÓRIA E MOTIVAÇÃO 
CORRELATA (WANDERLEY, GISELA AGUIAR, A BUSCA PESSOAL NO DIREITO 
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BRASILEIRO: MEDIDA PROCESSUAL PROBATÓRIA OU MEDIDA DE POLÍCIA 
PREVENTIVA?. REVISTA BRASILEIRA DE DIREITO PROCESSUAL PENAL, 2017, P. 
1.117–1.154).
HÁ TRÊS RAZÕES PRINCIPAIS PARA QUE SE EXIJAM ELEMENTOS SÓLIDOS, 
OBJETIVOS E CONCRETOS PARA A REALIZAÇÃO DE BUSCA PESSOAL, ALÉM DA 
INTUIÇÃO BASEADA NO TIROCÍNIO POLICIAL:
A) EVITAR O USO EXCESSIVO DESSE EXPEDIENTE E, POR CONSEQUÊNCIA, A 
RESTRIÇÃO DESNECESSÁRIA E ABUSIVA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS À 
INTIMIDADE, À PRIVACIDADE E À LIBERDADE (ART. 5º, CAPUT, E X, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL), PORQUANTO, ALÉM DE SE TRATAR DE CONDUTA 
INVASIVA E CONSTRANGEDORA – MESMO SE REALIZADA COM URBANIDADE, O 
QUE INFELIZMENTE NEM SEMPRE OCORRE –, TAMBÉM IMPLICA A DETENÇÃO DO 
INDIVÍDUO, AINDA QUE POR BREVES INSTANTES. NÃO POR OUTRA RAZÃO, A 
MEDIDA É CHAMADA NO DIREITO NORTE-AMERICANO DE STOP (PARADA) AND 
FRISK (REVISTA);
B) GARANTIR A SINDICABILIDADE DA ABORDAGEM, ISTO É, PERMITIR QUE 
TANTO POSSA SER CONTRASTADA E QUESTIONADA PELAS PARTES, QUANTO TER 
SUA VALIDADE CONTROLADA A POSTERIORI POR UM TERCEIRO IMPARCIAL 
(PODER JUDICIÁRIO), O QUE SE INVIABILIZA QUANDO A MEDIDA TEM POR BASE 
APENAS ASPECTOS SUBJETIVOS, INTANGÍVEIS E NÃO DEMONSTRÁVEIS;
C) EVITAR A REPETIÇÃO – AINDA QUE NEM SEMPRE CONSCIENTE  – DE PRÁTICAS 
QUE REPRODUZEM PRECONCEITOS ESTRUTURAIS ARRAIGADOS NA SOCIEDADE, 
COMO É O CASO DO PERFILAMENTO RACIAL (RACIAL PROFILING), REFLEXO 
DIRETO DO RACISMO ESTRUTURAL, SOBRE OS QUAIS CONVÉM TECER 
CONSIDERAÇÕES MAIS APROFUNDADAS.
 
III. ABORDAGEM POLICIAL E RACISMO ESTRUTURAL
NÃO HÁ COMO FALAR SOBRE O TEMA DA ABORDAGEM POLICIAL, NO BRASIL, 
SEM TRATAR TANTO DAS ORIGENS DAS INSTITUIÇÕES POLICIAIS NO PAÍS 
QUANTO DE RACISMO, DEFINIDO POR SILVIO DE ALMEIDA, EM SUA ACEPÇÃO 
ESTRUTURAL, COMO “[...] UMA DECORRÊNCIA DA PRÓPRIA ESTRUTURA SOCIAL, 
OU SEJA, DO MODO 'NORMAL' COM QUE SE CONSTITUEM AS RELAÇÕES 
POLÍTICAS, ECONÔMICAS, JURÍDICAS E ATÉ FAMILIARES, NÃO SENDO UMA 
PATOLOGIA SOCIAL E NEM UM DESARRANJO INSTITUCIONAL”. SEGUNDO O 
AUTOR, “COMPORTAMENTOS INDIVIDUAIS E PROCESSOS INSTITUCIONAIS SÃO 
DERIVADOS DE UMA SOCIEDADE CUJO RACISMO É REGRA E NÃO EXCEÇÃO. O 
RACISMO É PARTE DE UM PROCESSO SOCIAL QUE OCORRE 'PELAS COSTAS DOS 
INDIVÍDUOS E LHES PARECE LEGADO PELA TRADIÇÃO'” (ALMEIDA, SILVIO LUIZ 
DE. O QUE É RACISMO ESTRUTURAL?, BELO HORIZONTE: LETRAMENTO, 2018, P. 
38-39).
A PRIMEIRA FORÇA POLICIAL OSTENSIVA DE QUE SE TEM NOTÍCIA NA HISTÓRIA 
BRASILEIRA – FUNDADA UM ANO DEPOIS DA CHEGADA DA FAMÍLIA REAL 
PORTUGUESA E DA CRIAÇÃO DA INTENDÊNCIA GERAL DE POLÍCIA DA CORTE E 
DO ESTADO DO BRASIL – FOI A GUARDA REAL DE POLÍCIA, CUJA PRIORIDADE, 
DE ACORDO COM RUBENS CASARA, ERA O “CONTROLE DA CIRCULAÇÃO DA 
MASSA ESCRAVA” (CASARA, RUBENS R. R. MITOLOGIA PROCESSUAL PENAL. SÃO 
PAULO: SARAIVA, 2015, P. 228, GRIFEI).
NO MESMO SENTIDO, JACQUELINE DE OLIVEIRA MUNIZ APONTA QUE AS 
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PRINCIPAIS ATIVIDADES DA POLÍCIA NO PERÍODO ERAM “SUFOCAR OS 
AGITADORES REPUBLICANOS, CONTER OS CAPOEIRAS, DISCIPLINAR OS 
ESCRAVOS DE GANHO E NORMATIZAR O COMPORTAMENTO PÚBLICO” (MUNIZ, 
JACQUELINE DE OLIVEIRA. “SER POLICIAL É, SOBRETUDO, UMA RAZÃO DE SER”: 
CULTURA E COTIDIANO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
TESE DE DOUTORADO EM CIÊNCIA POLÍTICA – IUPERJ, RIO DE JANEIRO, 1999, P. 
54-55, DESTAQUEI).
FAÇO LEMBRAR, NESSE SENTIDO, QUE, PELO DISPOSTO NA CONSTITUIÇÃO DE 
1824 (ART. 6º), OS ESCRAVOS – APESAR DE NÃO CONSIDERADOS CIDADÃOS – 
ERAM TRATADOS COMO PESSOAS QUANDO ACUSADOS DA PRÁTICA DE ALGUM 
DELITO, A REVELAR QUE “ERAM INVISÍVEIS PERANTE O ESTADO NA POSIÇÃO DE 
SUJEITOS DE DIREITOS, MAS, UMA VEZ ENCARADOS SOB A ÓTICA DA 
SUSPEIÇÃO, TORNAVAM-SE VISÍVEIS E PUNÍVEIS, SOBRETUDO PELAS POLÍCIAS E 
DEMAIS INSTITUIÇÕES DE PERSECUÇÃO PENAL”, DE MODO QUE “[E]SSA 
SUSPEIÇÃO CONSTRUÍDA A PRIORI SOBRE A POPULAÇÃO NEGRA PRODUZIU 
EFEITOS MARCANTES SOBRE A CIRCULAÇÃO PÚBLICA NOS ESPAÇOS URBANOS. 
A POUCO NÍTIDA DISTINÇÃO ENTRE PRETOS E PARDOS ESCRAVOS OU LIVRES E 
ENTRE TRABALHADORES CATIVOS OU ASSALARIADOS IMPLICAVA QUE A MERA 
PRESENÇA DO NEGRO NO ESPAÇO PÚBLICO ERA UM ELEMENTO DE SUSPEIÇÃO E, 
POR CONSEGUINTE, UM FUNDAMENTO PARA A REPRESSÃO” (WANDERLEY, 
GISELA AGUIAR, FILTRAGEM RACIAL NA ABORDAGEM POLICIAL: A 
“ESTRATÉGIA DE SUSPEIÇÃO GENERALIZADA” E O (DES)CONTROLE JUDICIAL DA 
BUSCA PESSOAL NO BRASIL E NOS ESTADOS UNIDOS. RBCCRIM, N. 135, V. 25, 2017, 
P. 189-231, P. 194, GRIFEI).
ABOLIDA A ESCRAVIDÃO, EM 1888, INTENSIFICA-SE A DEMANDA POR 
ORDENAÇÃO SOCIAL, VIGILÂNCIA E REPRESSÃO, ESPECIALMENTE SOBRE OS 
LIBERTOS. É CURIOSO NOTAR, NESSE PASSO, QUE, LOGO APÓS A PROCLAMAÇÃO 
DA REPÚBLICA, EM 1889, PRIMEIRO SE EDITA O CÓDIGO PENAL (1890) E, SÓ 
DEPOIS, A CONSTITUIÇÃO (1891). 
OBSERVA MIGUEL REALE JÚNIOR QUE “NA VERDADE, APÓS A ABOLIÇÃO, O 
NEGRO FOI REDUZIDO À CONDIÇÃO DE UM PÁRIA SOCIAL NOS GRANDES 
CENTROS URBANOS. SEM PROFISSÃO, SEM PERSPECTIVAS, VIVENDO NA 
PROMISCUIDADE, SOFREU GRANDE PARCELA DA POPULAÇÃO NEGRA, COM O 
TÉRMINO DA ESCRAVATURA, UM PROCESSO DE MARGINALIZAÇÃO. TROCOU O 
PRETO O SENHOR DA CASA GRANDE POR UMA ESCRAVIDÃO AO SISTEMA 
CAPITALISTA, CRIANDO-SE UMA CULTURA DA POBREZA”, A QUAL SE 
CARACTERIZA, SEGUNDO LEWIS, “PELA FALTA DE PARTICIPAÇÃO E 
INTEGRAÇÃO NA VIDA DA SOCIEDADE; PELA AUSÊNCIA DA INFÂNCIA, QUE 
CONSTITUI UM MOMENTO DE PROTEÇÃO E DESPREOCUPAÇÃO; PELO INÍCIO 
PRECOCE DA VIDA SEXUAL; PELAS LIGAÇÕES DE MANCEBIA COM POSTERIOR 
ABANDONO DA FAMÍLIA; PELO SENTIMENTO PROFUNDO DE DESAMPARO, DE 
ESTIGMATIZAÇÃO, DE REJEIÇÃO E DE INFERIORIDADE”. (NOVOS RUMOS DO 
SISTEMA CRIMINAL, RIO DE JANEIRO, FORENSE, 1983, P. 218).
COMO DECORRÊNCIA DA AINDA LATENTE MENTALIDADE ESCRAVISTA, CUJOS 
EFEITOS PERDURAM ATÉ OS DIAS DE HOJE, O CONTROLE SOBRE OS CORPOS 
NEGROS NO ESPAÇO PÚBLICO SE ACENTUA POR MEIO DA REPRESSÃO CRIMINAL, 
A QUAL SE VOLTAVA NÃO APENAS CONTRA CONDUTAS CONCRETAS E 
DANOSAS, MAS TAMBÉM CONTRA CONDIÇÕES PESSOAIS VISTAS, POR SI SÓS, 
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COMO PERIGOSAS E INDESEJÁVEIS – PORÉM MUITAS VEZES INESCAPÁVEIS AOS 
EX-CATIVOS, QUE, UMA VEZ POSTOS EM LIBERDADE PELA LEI ÁUREA, HAVIAM 
SIDO ABANDONADOS À PRÓPRIA SORTE –, TAIS COMO A VADIAGEM E A 
MENDICÂNCIA. AINDA MAIS ESPECIFICAMENTE DIRECIONADA À POPULAÇÃO 
NEGRA, NOTA-SE A CONTINUIDADE DA CRIMINALIZAÇÃO DA CAPOEIRAGEM. A 
TÍTULO DE EXEMPLO, MENCIONO ALGUMAS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO PENAL DE 
1890:
CAPITULO XII
DOS MENDIGOS E EBRIOS
ART. 391. MENDIGAR, TENDO SAUDE E APTIDÃO PARA TRABALHAR:
PENA - DE PRISÃO CELLULAR POR OITO A TRINTA DIAS.
[...]
ART. 394. MENDIGAR AOS BANDOS, OU EM AJUNTAMENTO, NÃO SENDO PAE OU 
MÃE E SEUS FILHOS IMPUBERES, MARIDO E MULHER, CEGO OU ALEIJADO E SEU 
CONDUCTOR:
PENA - DE PRISÃO CELLULAR POR UM A TRES MEZES.
[...]
CAPITULO XIII
DOS VADIOS E CAPOEIRAS
ART. 399. DEIXAR DE EXERCITAR PROFISSÃO, OFFICIO, OU QUALQUER MISTER 
EM QUE GANHE A VIDA, NÃO POSSUINDO MEIOS DE SUBSISTENCIA E DOMICILIO 
CERTO EM QUE HABITE; PROVER A SUBSISTENCIA POR MEIO DE OCCUPAÇÃO 
PROHIBIDA POR LEI, OU MANIFESTAMENTE OFFENSIVA DA MORAL E DOS BONS 
COSTUMES:
PENA - DE PRISÃO CELLULAR POR QUINZE A TRINTA DIAS.
[...]
ART. 402. FAZER NAS RUAS E PRAÇAS PUBLICAS EXERCICIOS DE AGILIDADE E 
DESTREZA CORPORAL CONHECIDOS PELA DENOMINAÇÃO CAPOEIRAGEM; 
ANDAR EM CORRERIAS, COM ARMAS OU INSTRUMENTOS CAPAZES DE PRODUZIR 
UMA LESÃO CORPORAL, PROVOCANDO TUMULTOS OU DESORDENS, 
AMEAÇANDO PESSOA CERTA OU INCERTA, OU INCUTINDO TEMOR DE ALGUM 
MAL:
PENA - DE PRISÃO CELLULAR POR DOUS A SEIS MEZES.
 
EM OUTRAS PALAVRAS, “O CONTROLE POR PARTE DAS AGÊNCIAS POLICIAIS 
ESTATAIS SE DESENVOLVEU COMO UM PROLONGAMENTO DO CONTROLE 
SENHORIAL E CONTINUOU A INCIDIR, SOBRETUDO, EM FACE DE ESCRAVOS E 
EX-ESCRAVOS, ENXERGADOS PELO APARATO POLICIAL A PARTIR DO SIGNO 
INAFASTÁVEL DA SUSPEIÇÃO” (WANDERLEY, GISELA AGUIAR, FILTRAGEM 
RACIAL NA ABORDAGEM POLICIAL: A “ESTRATÉGIA DE SUSPEIÇÃO 
GENERALIZADA” E O (DES)CONTROLE JUDICIAL DA BUSCA PESSOAL NO BRASIL 
E NOS ESTADOS UNIDOS. REVISTA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS CRIMINAIS, N. 135, 
V. 25, 2017, P. 189-231, P. 196, DESTAQUEI).
A MANIPULAÇÃO DAS IDEIAS DE SUSPEIÇÃO E DE PERICULOSIDADE – MESMO 
SEM INDÍCIOS OBJETIVOS DA PRÁTICA DE ATOS CRIMINOSOS – SE ARTICULA, 
PORTANTO, COMO UM INSTRUMENTO DE PRETENSA PRESERVAÇÃO DA ORDEM 
NO ESPAÇO URBANO POR MEIO DA PUNIÇÃO ANTECIPADA DE INDIVÍDUOS 
CONSIDERADOS PRESUMIDAMENTE PERIGOSOS. NAS PALAVRAS DE SIDNEY 
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CHALHOUB, “PERSEGUIR CAPOEIRAS, DEMOLIR CORTIÇOS, REPRIMIR A 
VADIAGEM – O QUE GERALMENTE EQUIVALIA A AMPUTAR OPÇÕES 
INDESEJÁVEIS DE SOBREVIVÊNCIA –, ERA DESFERIR GOLPES DELIBERADOS 
CONTRA A CIDADE NEGRA” (CHALHOUB, SIDNEY. MEDO BRANCO DE ALMAS 
NEGRAS: ESCRAVOS LIBERTOS E REPUBLICANOS NA CIDADE DO RIO. REVISTA 
BRASILEIRA DE HISTÓRIA, V. 8, N. 16, P. 83-105, 1988, P. 105). 
É NESSE CONTEXTO QUE SE IDENTIFICA, A PRETEXTO DE MANTER A 
FAMIGERADA “ORDEM PÚBLICA”, A PROLIFERAÇÃO DE CÓDIGOS DE POSTURAS 
E A UTILIZAÇÃO DAS (IN)SUPERADAS “PRISÕES PARA AVERIGUAÇÃO” – AINDA 
PRESENTES, EMBORA DE MANEIRA CAMUFLADA, NAS ABORDAGENS E NAS 
REVISTAS POLICIAIS DOS DIAS ATUAIS –, COMO FORMA DE LIMITAR A 
CIDADANIA E O PRÓPRIO “DIREITO À CIDADE” DAQUELES CONSIDERADOS 
DESVIANTES, MESMO SEM HAVER DELITOS CONCRETOS A SEREM APURADOS.
DESSA FORMA,
[...] A EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS CIVIS DA POPULAÇÃO NEGRA ERA 
OBSTACULIZADA PELA MANIPULAÇÃO POTESTATIVA DA NOÇÃO DE SUSPEIÇÃO 
COMO UM FUNDAMENTO PARA A COERÇÃO POLICIAL. NESSE PERÍODO, A 
NEGRITUDE, INDÍCIO DA NÃO CIDADANIA NO PERÍODO IMPERIAL, 
INTENSIFICA-SE COMO UM SIGNO DA SUSPEIÇÃO APÓS A ABOLIÇÃO DA 
ESCRAVIDÃO, O QUE SUBSIDIA A IMPLEMENTAÇÃO DE UMA POLÍTICA 
DISCIPLINAR E REPRESSIVA DE CONTROLE NOS ESPAÇOS URBANOS E DÁ 
SUPORTE À VIOLAÇÃO SISTEMÁTICA DE DIREITOS DA POPULAÇÃO NEGRA. 
RESGATADO TAL PANORAMA, CUMPRE OBSERVAR QUE, MESMO APÓS O 
ADVENTO DA CONSTITUIÇÃO DE 1988 (CF/88), A PRÁTICA ATUAL DA BUSCA 
PESSOAL PELAS POLÍCIAS BRASILEIRAS CONTINUA A SE ESTRUTURAR A PARTIR 
DE UMA ESTRATÉGIA DE SUSPEIÇÃO GENERALIZADA, A QUAL RESULTA EM 
COERÇÕES SISTEMÁTICAS MOTIVADAS PELA MERA PRESENÇA DE JOVENS 
NEGROS NOS ESPAÇOS PÚBLICOS, NUMA DINÂMICA EM QUE A NEGRITUDE 
AINDA É ENCARADA POR SI SÓ COMO UM INDÍCIO DE SUSPEITA E, PORTANTO, 
COMO FUNDAMENTO PARA A COERÇÃO POLICIAL.
(WANDERLEY, GISELA AGUIAR, FILTRAGEM RACIAL NA ABORDAGEM POLICIAL: 
A “ESTRATÉGIA DE SUSPEIÇÃO GENERALIZADA” E O (DES)CONTROLE JUDICIAL 
DA BUSCA PESSOAL NO BRASIL E NOS ESTADOS UNIDOS. REVISTA BRASILEIRA 
DE CIÊNCIAS CRIMINAIS, N. 135, V. 25, 2017, P. 189-231, ACRESCENTEI DESTAQUES 
AO ORIGINAL, P. 197).
 
PASSADO MAIS DE UM SÉCULO DESDE O FIM DA ESCRAVATURA, O CENÁRIO 
ACIMA EXPOSTO GANHOU NOVOS CONTORNOS; SUBSTANCIALMENTE, 
CONTUDO, POUCO SE ALTEROU. MESMO REVOGADA A TIPIFICAÇÃO CRIMINAL 
DA CAPOEIRAGEM E DE SITUAÇÕES PESSOAIS TAIS COMO A VADIAGEM E A 
MENDICÂNCIA, É INEVITÁVEL CONSTATAR QUE O CONTROLE DA CIRCULAÇÃO 
DA NEGRITUDE NO ESPAÇO PÚBLICO CONTINUA A SER EXERCIDO, SOB O VIÉS 
DA SUSPEIÇÃO RACIAL APRIORÍSTICA, POR MEIO DAS REITERADAS 
ABORDAGENS POLICIAIS EXPLORATÓRIAS PARA “AVERIGUAÇÃO”, QUE 
ACABAM POR CONFIGURAR VERDADEIRAS “FISHING EXPEDITIONS” À PROCURA 
DE QUALQUER DESLIZE.
CONQUANTO HAJA DIVERSAS PESQUISAS SOBRE O TEMA NO BRASIL E NO 
MUNDO, TALVEZ A MAIS ILUSTRATIVA SEJA A EMPREENDIDA POR LEONARDA 
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MUSUMECI E SÍLVIA RAMOS NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO ENTRE 2003 E 2005 – 
E REPETIDA EM 2021 – COM O TÍTULO “ELEMENTO SUSPEITO: ABORDAGEM 
POLICIAL E DISCRIMINAÇÃO NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO”.
NA PRIMEIRA EDIÇÃO DO ESTUDO, OBSERVOU-SE QUE “OS JOVENS, OS NEGROS 
E AS PESSOAS DE RENDA E ESCOLARIDADE MAIS BAIXAS SOFREM REVISTA EM 
PROPORÇÕES BEM MAIORES DO QUE OS OUTROS SEGMENTOS CONSIDERADOS. 
AO QUE TUDO INDICA, A PESSOA NÃO SÓ SUSPEITA MENOS DE PESSOAS 
BRANCAS, MAIS VELHAS E DE CLASSE MÉDIA QUE TRANSITAM PELAS RUAS DA 
CIDADE, COMO TEM MAIOR 'PUDOR' EM REVISTÁ-LAS”. AINDA, AS 
PESQUISADORAS REGISTRARAM QUE, NAS COMUNICAÇÕES DE RÁDIO ENTRE OS 
POLICIAIS MILITARES, HÁ UMA REFERÊNCIA RECORRENTE À PERCEPÇÃO DE UM 
“ELEMENTO SUSPEITO DE COR PADRÃO”, EXPRESSÃO QUE SUGERE INEQUÍVOCA 
SELETIVIDADE RACIAL NA FORMAÇÃO DA SUSPEIÇÃO POLICIAL (RAMOS, 
SILVIA; MUSUMECI, LEONARDA. ELEMENTO SUSPEITO: ABORDAGEM POLICIAL E 
DISCRIMINAÇÃO NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO. RIO DE JANEIRO: CIVILIZAÇÃO 
BRASILEIRA, 2005. P. 39 E 113, GRIFEI).
APÓS A RECENTE REITERAÇÃO DA PESQUISA, A CONSTATAÇÃO FOI A DE QUE O 
QUADRO PIOROU:
VINTE ANOS DEPOIS, VERIFICAMOS QUE A PROPORÇÃO GERAL DAS 
ABORDAGENS NO CONJUNTO DA POPULAÇÃO SE MANTEVE RELATIVAMENTE 
EM PERCENTUAIS SEMELHANTES. AS ABORDAGENS SE INTENSIFICARAM EM 
CERTAS MODALIDADES (POR EXEMPLO: MOTOS), FOCALIZARAM MAIS A 
POPULAÇÃO NEGRA (NEGROS SÃO MAIORIA EM TODAS AS MODALIDADES DE 
ABORDAGENS) E SE TORNARAM MAIS VIOLENTAS. FORAM RELATADAS MUITO 
MAIS EXPERIÊNCIAS DE AMEAÇA E INTIMIDAÇÃO E MUITO MAIS ARMAS 
APONTADAS DIRETAMENTE PARA O ABORDADO, LEVANDO EM CONTA APENAS 
A ÚLTIMA ABORDAGEM. AS REVISTAS CORPORAIS, EXPERIÊNCIA MAIS 
CONSTRANGEDORA E ASSUSTADORA NAS ABORDAGENS, AUMENTARAM 
SIGNIFICATIVAMENTE. O QUADRO GERAL É DE RADICALIZAÇÃO DO FOCO NO 
ELEMENTO SUSPEITO. OS SUPER PARADOS, AQUELES PREDOMINANTEMENTE 
NEGROS, MAIS POBRES, MORADORES DE FAVELAS E PERIFERIAS, DO GÊNERO 
MASCULINO, CRESCERAM DE 8,2% PARA 17%.
(RAMOS, SILVIA ET AL. NEGRO TRAUMA: RACISMO E ABORDAGEM POLICIAL NO 
RIO DE JANEIRO. RIO DE JANEIRO: CESEC, 2022, P. 26).
 
O TRABALHO, DIVULGADO EM 15/2/2022 PELO CENTRO DE ESTUDOS DE 
SEGURANÇA E CIDADANIA – CESEC, REVELOU QUE PRETOS E PARDOS 
REPRESENTAM 48% DA POPULAÇÃO CARIOCA, MAS SÃO ALVO DE 63% DAS 
ABORDAGENS DE POLICIAIS MILITARES. "POR EXEMPLO, ELES SÃO 79% DOS QUE 
JÁ TIVERAM SUAS CASAS REVISTADAS POR AGENTES DAS FORÇAS DE 
SEGURANÇA. SÃO 74% DOS QUE RELATAM TER UM PARENTE OU AMIGO MORTO 
POR UM POLICIAL. E AINDA 71% DAS PESSOAS ABORDADAS NO TRANSPORTE 
PÚBLICO. DO TOTAL DE PESSOAS ABORDADAS, 17% JÁ FORAM PARADAS PELA 
POLÍCIA MAIS DE DEZ VEZES", (DISPONÍVEL EM: 
HTTPS://BRASIL.ESTADAO.COM.BR/NOTICIAS/GERAL,NEGROS-SAO-OS-MAIS-ABOR
DADOS-PELA-POLICIA-NO-RIO-AFIRMA-PESQUISA,70003979207HTTPS://BRASIL.EST
ADAO.COM.BR/NOTICIAS/GERAL,NEGROS-SAO-OS-MAIS-ABORDADOS-PELA-POLI
CIA-NO-RIO-AFIRMA-PESQUISA,70003979207, ACESSO EM: FEV. 2022, DESTAQUEI).
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NO ENTANTO, OS PROBLEMAS APONTADOS NÃO SE RESTRINGEM AO RIO DE 
JANEIRO. DEPOIS DE APLICAR QUESTIONÁRIOS A INTEGRANTES DA POLÍCIA 
MILITAR DO MATO GROSSO (PMMT), JAMIL QUEIROZ OBSERVOU QUE AS 
ABORDAGENS SÃO PAUTADAS POR “PRECONCEITO RACIAL E DISCRIMINAÇÃO, 
POIS A AÇÃO POLICIAL ESTÁ BASEADA NA APARÊNCIA FÍSICA DAS PESSOAS, NA 
COR DA PELE, NA TATUAGEM, NA CONDIÇÃO SOCIAL DESFAVORÁVEL, NO 
LUGAR, SOBRETUDO NOS BAIRROS DE PERIFERIA” (QUEIRÓZ, JAMIL AMORIM DE. 
ABORDAGEM POLICIAL MILITAR NO CONTEXTO ÉTNICO-RACIAL. VI MOSTRA DA 
PÓS-GRADUAÇÃO (PROPG/UFMT), 2014, P. 10-12, DESTAQUEI).
COM IGUAL METODOLOGIA APLICADA NA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO, GEOVÁ DA SILVA BARROS CONSTATOU QUE OS POLICIAIS 
TENDEM A PRIORIZAR A ABORDAGEM, EM PRIMEIRO LUGAR, DE PRETOS; 
DEPOIS, PASSAM PARA OS PARDOS E, SÓ POR ÚLTIMO, PARA OS BRANCOS, A 
DENOTAR UMA TENDÊNCIA A RELACIONAR NEGRITUDE, POBREZA E 
CRIMINALIDADE, EM CONTRASTE COM A PERCEPÇÃO POLICIAL SOBRE A 
BRANQUITUDE (BARROS, GEOVÁ DA SILVA. FILTRAGEM RACIAL: A COR NA 
SELEÇÃO DO SUSPEITO. REVISTA BRASILEIRA DE SEGURANÇA PÚBLICA, V. 2, N. 
3, 2008, P. 134-155).
LAÍS AVELAR, A SEU TURNO, APÓS PESQUISA ETNOGRÁFICA NA CIDADE DE 
SALVADOR, OBSERVOU QUE OS TERRITÓRIOS NEGROS DA CIDADE DESPONTAM 
COMO “ESPACIALIDADES ONDE O ESTADO, ATRAVÉS DO SEU BRAÇO POLICIAL, 
INVADE CASAS SEM MANDADO, CONSTRANGE, COTIDIANAMENTE, 
ESPECIALMENTE SEUS JOVENS, EM ABORDAGENS INFUNDADAS A NÃO SER PELA 
COR DA MAIORIA DESTES QUE, POR SEREM NEGROS, 'INSPIRAM' UMA 
PERMANENTE SUSPEIÇÃO”. (AVELAR, LAÍS DA SILVA. “O 'PACTO PELA VIDA', 
AQUI, É O PACTO PELA MORTE!”: O CONTROLE RACIALIZADO DAS BASES 
COMUNITÁRIAS DE SEGURANÇA PELAS NARRATIVAS DOS JOVENS DO GRANDE 
NORDESTE DE AMARALINA. 2016. DISSERTAÇÃO DE MESTRADO EM DIREITOS 
HUMANOS E CIDADANIA – UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, BRASÍLIA, 2016, P. 117, 
GRIFEI).
JÁ NO ESTADO DE SÃO PAULO, AIRTON RIBEIRO, DEPOIS DE ACOMPANHAR 
PATRULHAS DA POLÍCIA MILITAR (PMESP), CONCLUIU QUE PREDOMINARAM 
“ABORDAGENS A NEGROS, EM GRUPOS, COM JAQUETAS LARGAS, BONÉS E 
GORROS” (RIBEIRO, AIRTON EDNO. A RELAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR PAULISTA 
COM A COMUNIDADE NEGRA E O RESPEITO À DIGNIDADE HUMANA: A QUESTÃO 
DA ABORDAGEM POLICIAL. 2009. DISSERTAÇÃO DE MESTRADO EM EDUCAÇÃO – 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS, SÃO CARLOS, 2009, P. 75, DESTAQUEI). 
É O QUE JÉSSICA DA MATA TAMBÉM PONTUA EM SUA PESQUISA DE CAMPO EM 
BATALHÕES DA PMESP EM 2019, AO AFIRMAR QUE “OS ENQUADROS SE DIRIGEM 
DESPROPORCIONALMENTE AOS RAPAZES NEGROS MORADORES DE FAVELAS 
DOS BAIRROS POBRES DAS PERIFERIAS. DADOS SIMILARES QUANTO À 
SOBRERREPRESENTAÇÃO DESSE PERFIL ENTRE OS SUSPEITOS DA POLÍCIA SÃO 
APONTADOS POR DIVERSAS PESQUISAS DESDE OS ANOS 1960 ATÉ HOJE E EM 
DIFERENTES PAÍSES DO MUNDO”. SEGUNDO A ACADÊMICA, “TRATA-SE DE UM 
PADRÃO CONSIDERAVELMENTE ANTIGO E QUE AINDA HOJE SE MANTÉM, DE 
MODO QUE, AO MENOS ENTRE OS ESTUDIOSOS DA POLÍCIA, NÃO EXISTE MAIS 
DÚVIDA DE QUE O RACISMO É REPRODUZIDO E REFORÇADO ATRAVÉS DA 
MAIOR VIGILÂNCIA POLICIAL A QUE É SUBMETIDA A POPULAÇÃO NEGRA”. MAIS 
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DO QUE ISSO, “OS POLICIAIS TENDEM A ENQUADRAR MAIS PESSOAS JOVENS, DO 
SEXO MASCULINO E DE COR NEGRA NÃO APENAS COMO UM FRUTO DA 
DINÂMICA DA CRIMINALIDADE, COMO RESPOSTA A AÇÕES CRIMINOSAS, MAS 
COMO UM ENVIESAMENTO NO EXERCÍCIO DO SEU PODER CONTRA ESSE GRUPO 
SOCIAL INDEPENDENTEMENTE DO SEU EFETIVO ENGAJAMENTO COM CONDUTAS 
ILEGAIS, POR UM DIRECIONAMENTO PRÉVIO DO CONTROLE SOCIAL NA SUA 
DIREÇÃO” (DA MATA, JÉSSICA, A POLÍTICA DO ENQUADRO, SÃO PAULO: RT, 2021, 
P. 150 E 156, GRIFEI).
NÃO DESTOA A CONCLUSÃO DE ELCIMAR LIMA EM RELAÇÃO À POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DO PARÁ (PMPA):
AS CARACTERÍSTICAS DOS INDIVÍDUOS ALVOS DAS ABORDAGENS DOS 
POLICIAIS CORRESPONDEM AO PERFIL DAQUELES QUE LOTAM AS CASAS PENAIS 
DO MUNICÍPIO, ESTADO OU DO PAÍS, COMO DIZ O SOLDADO: 'A GENTE VAI VER: 
NEGRO, É... CABELO GRANDE, CHEIO DE TATUAGEM [...]'. ATÉ PORQUE É ESSE O 
TIPO DE INFRATOR MAIS PROCURADO, “MESMO SABENDO QUE TEM PESSOAS 
QUE TÃO BEM VESTIDAS, QUE TEM PESSOAS QUE NÃO TÊM TATUAGEM, MAS O 
BIÓTIPO DO CIDADÃO INFRATOR É AQUELE CABELUDO, AQUELE TATUADO”.
(LIMA, ELCIMAR MARIA DE OLIVEIRA. POLÍCIA E POLICIAMENTO: AS 
AMBIVALÊNCIAS ENTRE A FORMAÇÃO PROFISSIONAL E A PRÁTICA POLICIAL NA 
PERIFERIA DE BELÉM. 2011. DISSERTAÇÃO DE MESTRADO EM CIÊNCIAS SOCIAIS – 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ, BELÉM, 2011, P. 39, DESTAQUEI).
 
ASSIM, CONFORME ANOTAM MOTA, SILVA E OVALLE,
[...] AINDA QUE A PRÁTICA DA FILTRAGEM RACIAL SEJA NEGADA ENTRE OS 
INTERLOCUTORES, MUITOS DOS ELEMENTOS QUE COMPÕEM A CHAMADA 
FUNDADA SUSPEITA REMETEM A UM GRUPO SOCIAL ESPECÍFICO, 
CARACTERIZADO PELA FAIXA ETÁRIA, PERTENÇA TERRITORIAL E QUE EXIBE 
SIGNOS DE UM ESTILO DE VESTIR, ANDAR E FALAR QUE REIVINDICA ASPECTOS 
DA CULTURA NEGRA, E QUE É, EM MUITOS CASOS, TAMBÉM CONSTITUINTE DE 
UMA CULTURA “DA PERIFERIA”. CONFORME ATESTAM OS DEPOIMENTOS, A 
VESTIMENTA E A POSTURA CORPORAL SÃO CONSIDERADAS INDÍCIOS EMPÍRICOS 
A FUNDAMENTAR A SUSPEITA POLICIAL.
(MOTA, FÁBIO REIS; SILVA, SABRINA SOUZA DA; OVALLE, LUIZA ARAGON. 
SENTIDOS DE JUSTIÇA E MORALIDADES INVESTIDAS: UMA ETNOGRAFIA DA 
ABORDAGEM POLICIAL E A FILTRAGEM RACIAL. 38A ENCONTRO ANUAL DA 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM CIÊNCIAS SOCIAIS 
(ANPOCS), 2014, P. 9, GRIFEI).
 
A EXEMPLIFICAR O QUADRO ACIMA DESCRITO E SEU REFLEXO DIRETO NA 
SELETIVIDADE DO SISTEMA PENAL, PESQUISAS EMPÍRICAS DEMONSTRAM QUE, 
ENTRE INDIVÍDUOS ACUSADOS DE TRÁFICO DE DROGAS, OS NEGROS FORAM 
ABORDADOS PELA POLÍCIA COM MUITO MAIS FREQUÊNCIA EM VIA PÚBLICA DO 
QUE EM OUTROS LOCAIS, SITUAÇÃO QUE SE INVERTE NO CASO DE RÉUS 
BRANCOS: EM BRASÍLIA, POR EXEMPLO, APENAS 25% DOS BRANCOS ACUSADOS 
DE TRÁFICO FORAM ABORDADOS EM VIA PÚBLICA, AO PASSO QUE ISSO 
OCORREU COM 66% DOS NEGROS (DUARTE, EVANDRO CHARLES PIZA ET AL. 
QUEM É O SUSPEITO DO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS? ANOTAÇÕES SOBRE A 
DINÂMICA DOS PRECONCEITOS RACIAIS E SOCIAIS NA DEFINIÇÃO DAS 
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CONDUTAS DE USUÁRIO E TRAFICANTE PELOS POLICIAIS MILITARES NAS 
CIDADES DE BRASÍLIA, CURITIBA E SALVADOR. IN: LIMA, CRISTIANE DO 
SOCORRO LOUREIRO ET AL. (ORG.). SEGURANÇA PÚBLICA E DIREITOS 
HUMANOS. BRASÍLIA: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, SENASP, 2014. V. 5).
A ABORDAGEM POLICIAL COTIDIANA SE APRESENTA, NA PRÁTICA, PORTANTO, 
A PRETEXTO DE “CONTROLAR” E “ORDENAR” OS FLUXOS URBANOS, COMO UM 
INSTRUMENTO DE INTIMIDAÇÃO E CONSTRANGIMENTO QUE ATINGE, EM 
ESPECIAL, A POPULAÇÃO NEGRA, CONSIDERADA, NAS PALAVRAS DE LÍVIA 
MARIA TERRA, COMO SE FOSSE DETENTORA DE UMA ESPÉCIE DE “IDENTIDADE 
BANDIDA”:
A IDEIA DE IDENTIDADE BANDIDA TEM A FINALIDADE DE DEFINIR A 
IDENTIDADE SOCIAL CONSTRUÍDA SOBRE A FIGURA DOS NEGROS, A PARTIR DA 
DIFUSÃO DA CRIMINOLOGIA NO BRASIL. A NOÇÃO ASSINALA UMA IDENTIDADE 
CRIADA HISTORICAMENTE POR UM GRUPO QUE, A PARTIR DE SUPOSTAS 
CARACTERÍSTICAS BIOLÓGICAS, PSICOLÓGICAS E MORAIS, APONTADAS PELOS 
PRESSUPOSTOS DA CRIMINOLOGIA, DESIGNA OUTRO GRUPO. DESSA FORMA, A 
IDENTIDADE BANDIDA É COLOCADA PARA UM GRUPO SOCIAL (NESTE CASO OS 
NEGROS) POR OUTROS AGENTES EXTERNOS A ESSE MESMO GRUPO, SENDO 
RECONHECIDA POR MEIO DE CARACTERES FÍSICOS, EM ESPECIAL, PELA COR DA 
PELE, DESIGNANDO, EM CONSEQUÊNCIA, ASPECTOS DE SUSPEIÇÃO E 
PERICULOSIDADE INATAS.
A PARTIR DOS DADOS CONTIDOS NAS FALAS POLICIAIS, CONSEGUIMOS 
VISUALIZAR A RELAÇÃO ESTABELECIDA ENTRE SER POBRE, SER NEGRO E SER 
BANDIDO, O QUE CORROBOROU PARA A SUSTENTAÇÃO DE QUE A IDÉIA DE UMA 
IDENTIDADE BANDIDA AINDA ORIENTA AS ATITUDES POLICIAIS NO MOMENTO 
DA ABORDAGEM COTIDIANA, CONFIRMANDO A PRÁTICA DE ABORDAGEM DOS 
POLICIAIS DENOMINADA, CONSTANTEMENTE, POR ELES, DE “ATITUDE 
SUSPEITA”. A REFLEXÃO SOBRE A IDENTIDADE BANDIDA NOS LEVOU A 
COMPREENDER QUE OS SUJEITOS EM SOCIEDADE AINDA SÃO JULGADOS, PELA 
POLÍCIA MILITAR, A PARTIR DO QUE SÃO FISICAMENTE E DA CONDIÇÃO 
ECONÔMICA QUE APRESENTAM E NÃO PELOS ATOS INFRACIONAIS QUE 
REALMENTE COMETEM OU PELOS CRIMES EM QUE ATUAM (ALVAREZ, 1996). 
(TERRA, LIVIA MARIA. NEGRO SUSPEITO, NEGRO BANDIDO: UM ESTUDO SOBRE O 
DISCURSO POLICIAL. DISSERTAÇÃO (MESTRADO EM SOCIOLOGIA) – 
UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA, ARARAQUARA, 2010, P. 79 E 128, 
DESTAQUEI)
 
YANILDA GONZÁLEZ, PROFESSORA DA UNIVERSIDADE DE HARVARD, EM 
AUTHORITARIAN POLICE IN DEMOCRACY, TRABALHA COM O CONCEITO DE 
“CIDADANIA ESTRATIFICADA”, EM QUE AS ESTRATÉGIAS DE POLICIAMENTO 
SÃO DETERMINADAS POR MARCADORES DE DESIGUALDADE, COMO RAÇA, 
CLASSE E GEOGRAFIA, E PROMOVEM, ASSIM, ACESSOS DIFERENCIADOS A 
DIREITOS PERANTE INSTITUIÇÕES ESTATAIS, IN VERBIS:
CONVERSAS COM ATIVISTAS NEGROS E DE BAIXA RENDA DA SOCIEDADE CIVIL 
DE TODOS OS CANTOS DA PERIFERIA DE SÃO PAULO TAMBÉM REVELARAM O 
QUE CHAMO DE 'CIDADANIA ESTRATIFICADA', EM QUE AS ESTRATÉGIAS DE 
POLICIAMENTO SÃO DETERMINADAS POR MARCADORES DE DESIGUALDADE, 
COMO RAÇA, CLASSE E GEOGRAFIA, PROMOVENDO ASSIM O ACESSO 
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DIVERGENTE À DIREITOS E RELAÇÕES COM AS INSTITUIÇÕES DO ESTADO 
(GONZÁLEZ 2017). UM ADVOGADO DE DIREITOS HUMANOS QUE ATENDE 
VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA POLICIAL NA ZONA LESTE DE SÃO PAULO, POR 
EXEMPLO, DISSE:
 
QUANDO A POLÍCIA VEM PARA A FAVELA, É UMA TERRA DE NINGUÉM. NENHUM 
MORADOR VAI CHEGAR ATÉ UM POLICIAL E DIZER: 'VOCÊ NÃO PODE ENTRAR, 
VOCÊ NÃO TEM UM MANDADO'. EXISTEM CONSTANTES ABUSOS POLICIAIS NA 
REGIÃO. QUANDO UMA PESSOA É PARADA, ELA É VISTA PELA POLÍCIA COMO 
CRIMINOSA, APENAS POR SER POBRE. [ELES EXPERIMENTAM] HUMILHAÇÃO, 
TORTURA, AGRESSÕES. ELES SÃO TRATADOS COMO CRIMINOSOS APENAS POR 
VIVEREM NA PERIFERIA. A PARADA DA POLÍCIA SERÁ VIOLENTA – ELE SERÁ 
TRATADO COMO UM CRIMINOSO.
 
OUTRO ATIVISTA DE DIREITOS HUMANOS DO EXTREMO LESTE DE SÃO PAULO 
DESCREVEU DA MESMA FORMA 'A OUSADIA DO POLICIAL QUANDO INVADE 
UMA CASA... A VIOLÊNCIA DO POLICIAL QUANDO CHEGA. E VOCÊ SABE QUE O 
POLICIAL TAMBÉM É NEGRO, QUE ELE TAMBÉM É POBRE, QUE TAMBÉM FOI 
CRIADO NA COMUNIDADE. MAS ESTA É A ÉTICA DO ESTADO [SOBRE ELE]. "
ENQUANTO ISSO, UM JOVEM ATIVISTA E ARTISTA NEGRO DA ZONA NORTE E 
SÃO PAULO RESUMIU COM FRANQUEZA AS CONSEQUÊNCIAS DESSAS 
MODALIDADES DE POLICIAMENTO: 'A POLÍCIA DEVERIA DAR SEGURANÇA ÀS 
PESSOAS, MAS AQUI NA COMUNIDADE VOCÊ VÊ UMA VIATURA E VOCÊ SENTE 
MEDO, PORQUE ELE SAIU COM A ARMA NA MÃO E METE UMA BALA EM VOCÊ' – 
TRAD. LIVRE).
(GONZÁLEZ, YANILDA MARIÁ. AUTHORITARIAN POLICE IN DEMOCRACY: 
CONTESTED SECURITY IN LATIN AMERICA. CAMBRIDGE: CAMBRIDGE 
UNIVERSITY PRESS, 2021, P. 112, TRADUÇÃO LIVRE DO ORIGINAL)
 
O PANORAMA DESCRITO, PORÉM, NÃO SE RESTRINGE ÀS CONSTATAÇÕES 
TÉCNICAS DA COMUNIDADE ACADÊMICA. O PROBLEMA É TÃO EVIDENTE QUE 
CHEGA A SER EXPLORADO DE FORMA CRÍTICA TAMBÉM NAS MANIFESTAÇÕES 
DA CULTURA POPULAR, ESPECIALMENTE NO MEIO MUSICAL, A REVELAR SEUS 
IMPACTOS COTIDIANOS NEGATIVOS NA SOCIEDADE.
NA SIMBIOSE ENTRE REALIDADE E FICÇÃO, OU, COMO TERIA DITO OSCAR WILDE 
(A VIDA IMITA A ARTE MUITO MAIS DO QUE A ARTE IMITA A VIDA), O RAPPER 
EMICIDA, SENSIBILIZADO PELA TRÁGICA MORTE DO MÚSICO EVALDO ROSA DOS 
SANTOS  (“80 TIROS TE LEMBRAM QUE EXISTE PELE ALVA E PELE-ALVO”) É 
ACOMPANHADO, EM EXORTAÇÃO E REVOLTA CONTRA A TRISTE REALIDADE DA 
POPULAÇÃO NEGRA, PELA ARTE DE MARCELO YUKA, COMPOSITOR E 
EX-INTEGRANTE DO GRUPO O RAPPA:
                                                TUDO COMEÇOU QUANDO A GENTE CONVERSAVA
NAQUELA ESQUINA, ESQUINA
VEIO OS ZOMENS E NOS PARARAM
DOCUMENTO POR FAVOR, FAVOR, FAVOR
MAS ELES NÃO PARAVAM
QUAL É NEGÃO? QUAL É NEGÃO?
O QUE QUE TÁ PEGANDO?
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QUAL É NEGÃO? QUAL É NEGÃO? ENTÃO
QUAL É NEGÃO? QUAL É NEGÃO?
O QUE QUE TÁ PEGANDO?
QUAL É NEGÃO? QUAL É NEGÃO?
É MOLE DE VER
QUE EM QUALQUER DURA
O TEMPO PASSA MAIS LENTO PRO NEGÃO
QUEM SEGURAVA COM FORÇA A CHIBATA
AGORA USA FARDA
ENGATILHA A MACACA
ESCOLHE SEMPRE O PRIMEIRO
O PRIMEIRO NEGRO PRA PASSAR NA REVISTA
PRA PASSAR NA REVISTA
TODO CAMBURÃO TEM UM POUCO DE NAVIO NEGREIRO
(YUKA, MARCELO. TODO CAMBURÃO TEM UM POUCO DE NAVIO NEGREIRO. IN 
RAPPA. INSTINTO COLETIVO AO VIVO: WARNER, 2001, CD, FX 5, GRIFEI)
[...]
 
A VIATURA FOI CHEGANDO DEVAGAR
E DE REPENTE, DE REPENTE RESOLVEU ME PARAR
UM DOS CARAS SAIU DE LÁ DE DENTRO
JÁ DIZENDO, AÍ COMPADRE, VOCÊ PERDEU
[...]
DE GERAÇÃO EM GERAÇÃO
TODOS NO BAIRRO JÁ CONHECEM ESSA LIÇÃO
O CANO DO FUZIL, REFLETIU O LADO RUIM DO BRASIL
NOS OLHOS DE QUEM QUER (QUEM QUER)
E ME VIU ÚNICO CIVIL RODEADO DE SOLDADOS
COMO SE EU FOSSE O CULPADO
NO FUNDO QUERENDO ESTAR
À MARGEM DO SEU PESADELO
ESTAR ACIMA DO BIOTIPO SUSPEITO
NEM QUE SEJA DENTRO DE UM CARRO IMPORTADO
COM UM SALÁRIO SUSPEITO
ENDOSSANDO A IMPUNIDADE À PROCURA DE RESPEITO
[...]
ERA SÓ MAIS UMA DURA
RESQUÍCIO DE DITADURA
MOSTRANDO A MENTALIDADE DE QUEM SE SENTE
AUTORIDADE NESTE TRIBUNAL DE RUA
(YUKA, MARCELO. TRIBUNAL DE RUA. IN RAPPA. LADO B LADO A: WARNER, 
1999, CD, FX 1, DESTAQUEI)
 
DEVERAS, O QUE SE CONSTATA É QUE, EM UM PAÍS MARCADO POR ALTA 
DESIGUALDADE SOCIAL E RACIAL, O POLICIAMENTO OSTENSIVO TENDE A SE 
CONCENTRAR EM GRUPOS MARGINALIZADOS E CONSIDERADOS POTENCIAIS 
CRIMINOSOS OU USUAIS SUSPEITOS, ASSIM DEFINIDOS POR FATORES 
SUBJETIVOS, COMO IDADE, COR DA PELE, GÊNERO, CLASSE SOCIAL, LOCAL DA 
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RESIDÊNCIA, VESTIMENTAS ETC. 
SOB ESSA PERSPECTIVA, A AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVAS E DE ELEMENTOS 
SEGUROS A LEGITIMAR A AÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS –– DIANTE DA 
DISCRICIONARIEDADE POLICIAL NA IDENTIFICAÇÃO DE SUSPEITOS DE PRÁTICAS 
CRIMINOSAS – PODE FRAGILIZAR E TORNAR ÍRRITOS OS DIREITOS À 
INTIMIDADE, À PRIVACIDADE E À LIBERDADE.
INFELIZMENTE, TER PELE PRETA OU PARDA, NO BRASIL, É ESTAR 
PERMANENTEMENTE SOB SUSPEITA.
 
IV. DO ELEMENTO SUSPEITO À ATITUDE SUSPEITA
NÃO OBSTANTE A DEMONSTRAÇÃO, À SACIEDADE, NO ITEM ANTERIOR, DA 
SELETIVIDADE NAS ABORDAGENS POLICIAIS, TAL PRÁTICA NÃO COSTUMA SER 
ADMITIDA PUBLICAMENTE PELAS CORPORAÇÕES. É POSSÍVEL NOTAR UM 
ESFORÇO PARA CAMUFLAR A DISCRIMINAÇÃO POR MEIO DE RECURSOS DE 
LINGUAGEM: EM VEZ DO ANTIGO “ELEMENTO SUSPEITO”, PASSA-SE A FALAR EM 
“ATITUDE SUSPEITA”, A FIM DE TENTAR, ARTIFICIALMENTE, DAR CONTORNOS 
OBJETIVOS AO PROCEDIMENTO, CONFORME ASSERE AIRTON RIBEIRO:
A ÚLTIMA ALTERAÇÃO CURRICULAR REFERENTE A ABORDAGEM POLICIAL 
OCORREU EM 1998, COM A INCORPORAÇÃO DE PRÁTICAS DO “MÉTODO 
GIRALDI”. ANTES DISSO, A ORIENTAÇÃO MAIOR ACONTECEU LOGO APÓS A 
PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, E CORRESPONDEU APENAS 
À MANEIRA DE SE DIRIGIR AO ABORDADO, QUE DEVERIA SER CHAMADO DE 
CIDADÃO, E NÃO MAIS POR GÍRIAS, ALCUNHAS OU APELIDOS; TAMBÉM ESTAVA 
PROIBIDA A NOMENCLATURA DE ELEMENTO SUSPEITO, ATÉ ENTÃO USADA, QUE 
PASSOU A SER CIDADÃO EM ATITUDE SUSPEITA. FOI A FORMA ENCONTRADA 
PARA “HUMANIZAR” O ABORDADO (RIBEIRO, AIRTON EDNO. A RELAÇÃO DA 
POLÍCIA MILITAR PAULISTA COM A COMUNIDADE NEGRA E O RESPEITO À 
DIGNIDADE HUMANA: A QUESTÃO DA ABORDAGEM POLICIAL. 2009. 
DISSERTAÇÃO DE MESTRADO EM EDUCAÇÃO – UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO 
CARLOS, SÃO CARLOS, 2009, P. 75).
 
TODAVIA, O USO DA EXPRESSÃO ATITUDE SUSPEITA (NO LUGAR DE INDIVÍDUO 
OU ELEMENTO SUSPEITO), POR SI SÓ, NÃO TEM O CONDÃO DE ALTERAR O 
CRITÉRIO PRÁTICO OU A CULTURA POLICIAL DE ABORDAGENS AOS QUE 
CONSIDERA, A PRIORI, SUSPEITOS DE ALGUM ENVOLVIMENTO CRIMINAL. NA 
VERDADE, “A INCANSÁVEL REPETIÇÃO DO MANTRA DA INEXISTÊNCIA DO 
INDIVÍDUO SUSPEITO SE DÁ PARALELAMENTE À INCIDÊNCIA COTIDIANA DA 
BUSCA PESSOAL SOBRE TIPOS SOCIAIS ESPECÍFICOS, SOBRE OS QUAIS A 
SUSPEIÇÃO RECAI COM FREQUÊNCIA DESPROPORCIONAL. O DIAGNÓSTICO É, 
POIS, IRREFUTÁVEL: O INDIVÍDUO SUSPEITO EXISTE E É COTIDIANAMENTE 
INTERPELADO PELO APARATO POLICIAL” (WANDERLEY, GISELA AGUIAR. 
LIBERDADE E SUSPEIÇÃO NO ESTADO DE DIREITO: O PODER POLICIAL DE 
ABORDAR E REVISTAR E O CONTROLE JUDICIAL DE VALIDADE DA BUSCA 
PESSOAL. DISSERTAÇÃO APRESENTADA AO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 
DIREITO DA FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, 2017, P. 
106).
É O QUE TAMBÉM OBSERVA VERA MALAGUTI BATISTA, AO APONTAR QUE 
“[A]NALISANDO A FALA DOS POLICIAIS O QUE SE VÊ É QUE A 'ATITUDE 
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SUSPEITA' NÃO SE RELACIONA A NENHUM ATO SUSPEITO, NÃO É ATRIBUTO DO 
'FAZER ALGO SUSPEITO', MAS SIM DE SER, PERTENCER A UM DETERMINADO 
GRUPO SOCIAL”. SEGUNDO A CRIMINÓLOGA CARIOCA, “É ISSO QUE DESPERTA 
SUSPEITAS AUTOMÁTICAS. JOVENS POBRES, PARDOS OU NEGROS ESTÃO EM 
ATITUDE SUSPEITA ANDANDO NA RUA, PASSANDO NUM TÁXI, SENTADOS NA 
GRAMA DO ATERRO, NA PEDRA DO LEME OU REUNIDOS NUM CAMPO DE 
FUTEBOL (BATISTA, VERA MALAGUTI. DIFÍCEIS GANHOS FÁCEIS: DROGAS E 
JUVENTUDE POBRE NO RIO DE JANEIRO. RIO DE JANEIRO: REVAN, 2003. P. 103, 
GRIFEI).
NÃO HÁ MELHOR FORMA DE ILUSTRAR TODA A NARRATIVA ACIMA DO QUE O 
REVOLTANTE VÍDEO EM QUE O “YOUTUBER” FILIPE FERREIRA SOFRE UMA 
VIOLENTA ABORDAGEM POR PARTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS 
SIMPLESMENTE POR ESTAR REALIZANDO MANOBRAS COM A SUA BICICLETA EM 
UM PARQUE PÚBLICO, TRAZENDO À VISIBILIDADE DE TODOS ALGO QUE 
COSTUMA OCORRER AOS BORBOTÕES, NAS PERIFERIAS DAS GRANDES CIDADES, 
COM RESULTADOS, AMIÚDE, TRÁGICOS (DISPONÍVEL EM 
HTTPS://CONGRESSOEMFOCO.UOL.COM.BR/TEMAS/DIREITOS-HUMANOS/VIDEO-A
BORDAGEM-POLICIAL-A-YOUTUBER-NEGRO-EM-GOIAS-REVOLTA-REDES-SOCIAI
S/HTTPS://CONGRESSOEMFOCO.UOL.COM.BR/TEMAS/DIREITOS-HUMANOS/VIDEO-
ABORDAGEM-POLICIAL-A-YOUTUBER-NEGRO-EM-GOIAS-REVOLTA-REDES-SOCIA
IS/, ACESSO EM: FEV. 2022).
É ESSA, MUITAS VEZES, A DENOMINADA “ATITUDE SUSPEITA”, EXPRESSÃO QUE, 
DESACOMPANHADA DE EXPLICAÇÃO OBJETIVA E CONCRETA SOBRE AS CAUSAS 
DA SUSPEIÇÃO, DEVE SER VEEMENTEMENTE RECHAÇADA COMO FUNDAMENTO 
VÁLIDO PARA A BUSCA PESSOAL POR TODOS OS ATORES DO SISTEMA DE 
JUSTIÇA CRIMINAL. CABE INDAGAR, A TÍTULO DE REFLEXÃO: SERÁ QUE ESSA 
SITUAÇÃO OCORRERIA DE IGUAL MANEIRA COM UM JOVEM BRANCO DA ELITE 
QUE ESTIVESSE EXATAMENTE NO MESMO LOCAL, REALIZANDO AS MESMAS 
MANOBRAS COM A SUA BICICLETA?
A PROPÓSITO, NO RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO DE JURISTAS DESTINADA A 
AVALIAR E PROPOR ESTRATÉGIAS NORMATIVAS COM VISTAS AO 
APERFEIÇOAMENTO DA LEGISLAÇÃO DE COMBATE AO RACISMO ESTRUTURAL E 
INSTITUCIONAL NO PAÍS, PRODUZIDO EM NOVEMBRO DE 2021, POR INICIATIVA 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, DESTACOU-SE, NO TÓPICO RELATIVO À 
ABORDAGEM POLICIAL, QUE "A POLÍCIA, PARA SER RACISTA, NÃO PRECISA 
USAR UM CAPUZ DA KU KLUX KLAN. O RACISMO NAS ABORDAGENS SE INFERE 
DE UM SOMATÓRIO DE CIRCUNSTÂNCIAS: A) UMA PESSOA NEGRA É PARADA; B) 
NÃO HÁ JUSTIFICAÇÃO FÁTICA PARA A ABORDAGEM; C) OUTRAS PESSOAS 
BRANCAS NÃO FORAM PARADAS E NAS MESMAS CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAS 
BRANCAS NÃO SERIAM PARADAS. O QUE EXPLICA ESSA DIFERENÇA É O 
RACISMO." (P. 460).            DAÍ A IMPORTÂNCIA, COMO SE TEM  INSISTIDO DESDE 
O JULGAMENTO DO HC N. 598.051/SP (REL. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI, 6ª T., DJE 
15/3/2021), DO USO DE CÂMERAS PELOS AGENTES DE SEGURANÇA, A FIM DE QUE 
SE POSSA APRIMORAR O CONTROLE SOBRE A ATIVIDADE POLICIAL, TANTO 
PARA COIBIR PRÁTICAS ILEGAIS, QUANTO PARA PRESERVAR OS BONS POLICIAIS 
DE INJUSTAS E LEVIANAS ACUSAÇÕES DE ABUSO.
SOBRE A GRAVAÇÃO AUDIOVISUAL, ALIÁS, É PERTINENTE DESTACAR O 
RECENTE JULGAMENTO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL DOS EMBARGOS DE 
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DECLARAÇÃO NA MEDIDA CAUTELAR DA ADPF N. 635 ("ADPF DAS FAVELAS", 
FINALIZADO EM 3/2/2022), OPORTUNIDADE NA QUAL O PRETÓRIO EXCELSO – EM 
SUA COMPOSIÇÃO PLENA E EM CONSONÂNCIA COM O DECIDIDO POR ESTE 
SUPERIOR TRIBUNAL NO HC N. 598.051/SP – RECONHECEU A 
IMPRESCINDIBILIDADE DE TAL FORMA DE MONITORAÇÃO DA ATIVIDADE 
POLICIAL E DETERMINOU, ENTRE OUTROS PONTOS, QUE "O ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, NO PRAZO MÁXIMO DE 180 (CENTO E OITENTA) DIAS, INSTALE 
EQUIPAMENTOS DE GPS E SISTEMAS DE GRAVAÇÃO DE ÁUDIO E VÍDEO NAS 
VIATURAS POLICIAIS E NAS FARDAS DOS AGENTES DE SEGURANÇA, COM O 
POSTERIOR ARMAZENAMENTO DIGITAL DOS RESPECTIVOS ARQUIVOS".
 
V. CONSEQUÊNCIAS NEGATIVAS DA POLÍTICA DO ENQUADRO
DADOS EMPÍRICOS DEMONSTRAM QUE, ALÉM DE SEREM INEFICIENTES, 
CONFORME SE DEMONSTRARÁ ADIANTE, ESSAS ABORDAGENS POLICIAIS 
EXCESSIVAS E POUCO CRITERIOSAS CONTRIBUEM PARA A PIORA DA IMAGEM 
DA INSTITUIÇÃO EM FACE DA SOCIEDADE, QUE PASSA A ENXERGÁ-LA COMO 
AUTORITÁRIA E DISCRIMINATÓRIA.
A TÍTULO DE EXEMPLO, A PESQUISA ÍNDICE DE CONFIANÇA NA JUSTIÇA 
BRASILEIRA (ICJBRASIL), REALIZADA PELA FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, 
APONTOU QUE A INSTITUIÇÃO POLICIAL É TIDA PELA POPULAÇÃO COMO UMA 
DAS MENOS CONFIÁVEIS NO PAÍS (CUNHA, LUCIANA GROSS ET AL. RELATÓRIO 
COM OS DADOS DA PESQUISA ÍNDICE DE CONFIANÇA NA JUSTIÇA (ICJBRASIL) 
REFERENTE AO 1º SEMESTRE DE 2013. SÃO PAULO: ESCOLA DE DIREITO DE SÃO 
PAULO DA FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS. DISPONÍVEL EM: 
HTTP://HDL.HANDLE.NET/10438/11220HTTP://HDL.HANDLE.NET/10438/11220, ACESSO 
EM: FEV. 2022). 
NA MESMA LINHA, LEVANTAMENTO FEITO PELO INSTITUTO DATAFOLHA EM 2019 
REGISTROU QUE A MAIORIA DOS BRASILEIROS SENTE MAIS MEDO DO QUE 
CONFIANÇA NA POLÍCIA MILITAR (DISPONÍVEL EM 
HTTPS://G1.GLOBO.COM/POLITICA/NOTICIA/2019/04/11/DATAFOLHA-APONTA-QUE-5
1PERCENT-DOS-BRASILEIROS-TEM-MEDO-DA-POLICIA-E-47PERCENT-CONFIAM-NO
S-POLICIAIS.GHTMLHTTPS://G1.GLOBO.COM/POLITICA/NOTICIA/2019/04/11/DATAFO
LHA-APONTA-QUE-51PERCENT-DOS-BRASILEIROS-TEM-MEDO-DA-POLICIA-E-47PE
RCENT-CONFIAM-NOS-POLICIAIS.GHTML, ACESSO EM: FEV. 2022). 
EM 2020, POR SUA VEZ, A PESQUISA "PERIFERIA, RACISMO E VIOLÊNCIA" 
CONSTATOU QUE “APENAS 5% DOS BRASILEIROS, DE TODAS AS CLASSES E 
RAÇAS, DIZEM ACREDITAR QUE A POLÍCIA NÃO É RACISTA” (DISPONÍVEL EM 
HTTPS://WWW1.FOLHA.UOL.COM.BR/COTIDIANO/2020/07/SO-5-DOS-BRASILEIROS-A
CREDITAM-QUE-A-POLICIA-NAO-E-RACISTA-APONTA-PESQUISA.SHTMLHTTPS://W
WW1.FOLHA.UOL.COM.BR/COTIDIANO/2020/07/SO-5-DOS-BRASILEIROS-ACREDITA
M-QUE-A-POLICIA-NAO-E-RACISTA-APONTA-PESQUISA.SHTML, ACESSO EM: FEV. 
2022).
MAS NÃO É SÓ NA IMAGEM DA INSTITUIÇÃO QUE SE NOTAM OS EFEITOS 
DELETÉRIOS DE TAL POLÍTICA DE SEGURANÇA PÚBLICA, A QUAL, NO ANO DE 
2016, RESULTOU EM CERCA DE 500 “ENQUADROS” POR HORA NA CAPITAL 
PAULISTA (DA MATA, JÉSSICA, A POLÍTICA DO ENQUADRO, SÃO PAULO: RT, 2021, 
P. 29).
MAIS DO QUE ISSO, OS TRAUMAS SE EVIDENCIAM PRINCIPALMENTE NOS ALVOS 
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COTIDIANOS DAS “DURAS”, CONFORME APONTAM OS ESTUDIOSOS 
RESPONSÁVEIS PELA PESQUISA ELEMENTO SUSPEITO, JÁ MENCIONADA 
ANTERIORMENTE:
DURANTE A REALIZAÇÃO DA PESQUISA, CHAMOU ATENÇÃO, NOS GRUPOS 
FOCAIS E NAS ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS, A DIMENSÃO TRAUMÁTICA 
CAUSADA PELA REPETIÇÃO DOS PADRÕES DE ABORDAGEM E A MANUTENÇÃO 
DESSA EXPERIÊNCIA AO LONGO DAS GERAÇÕES: AVÓS, PAIS E FILHOS 
COMPARTILHAM A ABORDAGEM COMO PARTE DE SUAS EXPERIÊNCIAS NA 
CIDADE E MOLDAM O SEU COMPORTAMENTO A PARTIR DAS POSSIBILIDADES 
FACTÍVEIS DE SEREM PARADOS PELA POLÍCIA. FOI POSSÍVEL PERCEBER QUE AS 
ABORDAGENS TÊM UM EFEITO PROLONGADO SOBRE A VIDA DOS SUJEITOS 
ENTREVISTADOS, PROVOCANDO MUDANÇAS NO COMPORTAMENTO, NA 
ESCOLHA DOS TRAJETOS, NOS HORÁRIOS DE TRABALHO E DE LAZER, NA FORMA 
COMO SE VESTEM OU UTILIZAM SEUS CABELOS E ACESSÓRIOS.
(RAMOS, SILVIA ET AL. NEGRO TRAUMA: RACISMO E ABORDAGEM POLICIAL NO 
RIO DE JANEIRO. RIO DE JANEIRO: CESEC, 2022, P. 25).
 
COMO FORMA DE ILUSTRAR ESSAS TERRÍVEIS SEQUELAS NAQUELES QUE 
SOFREM DIUTURNAMENTE COM TAIS ABORDAGENS, TRANSCREVO, POR 
OPORTUNO, TRECHOS DE FALAS DOS JOVENS ENTREVISTADOS NO ESTUDO:
EU FICO PENSANDO: COMO SERÁ MINHA VIDA? EU VOU AGUENTAR SER PARADO 
PELA POLÍCIA TODO DIA?
 
SABER QUE AQUELA NÃO É A ÚLTIMA VEZ... A ANGÚSTIA DE SABER QUE VOCÊ 
TÁ PROPENSO A SOFRER AQUILO TODO DIA.
 
ELES TENTAM IMPRIMIR QUE A GENTE É O SUSPEITO. A GENTE ACABA ATÉ 
DUVIDANDO DA PRÓPRIA HONESTIDADE.
 
DIA QUE NÃO SOU PARADO, CHEGO EM CASA E ACHO ATÉ QUE ACONTECEU 
ALGO ESTRANHO.”
 
QUAL É O CRITÉRIO? POR QUE SÓ REVISTAM AS PESSOAS NEGRAS? E VOCÊ NEM 
PODE QUESTIONAR A POLÍCIA PORQUE ELES ENGROSSAM LOGO.
 
AS PESSOAS ACHAM QUE A GENTE É BANDIDO PORQUE A GENTE É PRETO.
 
JÁ ACHARAM QUE EU ESTAVA SEQUESTRANDO A MINHA MÃE. MINHA MÃE NA 
FRENTE NO UBER, EU E UM PRIMO MEU ATRÁS. E ELES PARARAM O CARRO, 
PORQUE FALARAM QUE TINHA MUITAS PESSOAS. NA VOLTA, FOI A MESMA 
COISA. MINHA MÃE TEVE QUE FALAR O NOME DE TODO MUNDO.
 
EU NÃO USO BOLSA PARA IR TRABALHAR. VOU DE MOTOTÁXI E ELES NÃO 
PODEM VER UMA MULHER NEGRA NA GARUPA DA MOTO COM BOLSA QUE 
PARAM A MOTO PARA REVISTAR A BOLSA. 
 
EU JÁ FUI PARADO NA LAGOA. ESTAVA COM UM AMIGO NEGRO. O 
TRATAMENTO FOI COMPLETAMENTE DIFERENTE, MUITO RACISTA. (JOVEM 
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BRANCO PARTICIPANTE DOS GRUPOS FOCAIS) 
 
EU NÃO POSSO USAR A ROUPA QUE EU GOSTO, CAMISA DO FLAMENGO, 
BERMUDA E UM BONÉ. NÃO POSSO ESQUECER UM DOCUMENTO, AINDA QUE 
ESTEJA PERTO DE CASA E NEM POSSO PRATICAR O MEU ESPORTE FAVORITO QUE 
É A CORRIDA SAINDO DE ONDE MORO, NO CATUMBI, ATÉ O ATERRO DO 
FLAMENGO, POR EXEMPLO.
 
EU TENHO QUE SAIR DE CASA PENSANDO QUE DOCUMENTOS VOU LEVAR, QUE 
DECLARAÇÃO DE ALGUMA COISA TENHO DE TER NO BOLSO. EU JÁ SAIO COM 
MEDO.
 
EU TAVA CORRENDO COM UM AMIGO, A GENTE TAVA ATRASADO E FOMOS 
ABORDADOS: 'TÁ CORRENDO POR QUÊ?', 'ROUBOU ALGUÉM?'. ELES NÃO TÊM 
ESSE PRECONCEITO COM O BRANCO.
 
JÁ TOMEI CINCO ENQUADROS EM QUESTÃO DE MINUTOS.
 
ÀS VEZES, LEVO UM LIVRO NA MOCHILA – NEM QUERO LER, MAS PRA ELES NÃO 
FICAREM PERTURBANDO. JÁ PEGUEI LIVRO DE DIREITO, LIVRO DA DJAMILA 
RIBEIRO. ELES ACHAM QUE VÃO ENCONTRAR ALGUMA COISA, AÍ VÊ QUE TEM 
UM LIVRO, ESTÁ VOLTANDO DO TRABALHO...VOCÊ VÊ QUE A FALA DELES VAI 
MUDANDO.
 
EM REFORÇO AOS RELATOS ACIMA, TAMBÉM É MARCANTE A ENTREVISTA DA 
ATRIZ TAÍS ARAÚJO, EM QUE DESCREVE A PREOCUPAÇÃO COM O FUTURO DE 
SEU FILHO – UM MENINO NEGRO – NO BRASIL:
[...] QUANDO ENGRAVIDEI DO MEU FILHO, FIQUEI MUITO ALIVIADA DE SABER 
QUE NO MEU VENTRE TINHA UM HOMEM. PORQUE EU TINHA A CERTEZA DE QUE 
ELE ESTARIA LIVRE DE PASSAR POR SITUAÇÕES VIVENCIADAS POR NÓS, 
MULHERES. TEORICAMENTE, ELE ESTÁ LIVRE. CERTO? ERRADO. ERRADO 
PORQUE MEU FILHO É UM MENINO NEGRO. E LIBERDADE NÃO É UM DIREITO 
QUE ELE VAI PODER USUFRUIR SE ELE ANDAR PELAS RUAS DESCALÇO, SEM 
CAMISA, SUJO, SAINDO DA AULA DE FUTEBOL. ELE CORRE O RISCO DE SER 
APONTADO COMO UM INFRATOR. MESMO COM 6 ANOS DE IDADE. QUANDO ELE 
SE TORNAR ADOLESCENTE, ELE NÃO VAI TER A LIBERDADE DE IR PARA SUA 
ESCOLA, PEGAR UMA CONDUÇÃO, UM ÔNIBUS, COM SUA MOCHILA, COM SEU 
BONÉ, SEU CAPUZ, COM SEU ANDAR ADOLESCENTE, SEM CORRER O RISCO DE 
LEVAR UMA INVESTIDA VIOLENTA DA POLÍCIA. AO SER CONFUNDIDO COM UM 
BANDIDO. NO BRASIL, A COR DO MEU FILHO É A COR QUE FAZ COM QUE AS 
PESSOAS MUDEM DE CALÇADA, ESCONDAM SUAS BOLSAS E BLINDEM SEUS 
CARROS. A VIDA DELE SÓ NÃO VAI SER MAIS DIFÍCIL QUE A DA MINHA FILHA.
(DISPONÍVEL EM 
HTTPS://G1.GLOBO.COM/POP-ARTE/NOTICIA/TAIS-ARAUJO-FALA-SOBRE-PREOCUP
ACAO-NA-CRIACAO-DOS-FILHOS-A-COR-DO-MEU-FILHO-FAZ-COM-QUE-AS-PESSO
AS-MUDEM-DE-CALCADA.GHTMLHTTPS://G1.GLOBO.COM/POP-ARTE/NOTICIA/TAI
S-ARAUJO-FALA-SOBRE-PREOCUPACAO-NA-CRIACAO-DOS-FILHOS-A-COR-DO-ME
U-FILHO-FAZ-COM-QUE-AS-PESSOAS-MUDEM-DE-CALCADA.GHTML, ACESSO EM 
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ABRIL/2022).
 
O QUE SE PERCEBE, PORTANTO, É QUE, A PRETEXTO DE TRANSMITIR UMA 
SENSAÇÃO DE SEGURANÇA À POPULAÇÃO, AS AGÊNCIAS POLICIAIS – EM 
VERDADEIROS “TRIBUNAIS DE RUA” – COTIDIANAMENTE CONSTRANGEM OS 
FAMIGERADOS “ELEMENTOS SUSPEITOS” COM BASE EM PRECONCEITOS 
ESTRUTURAIS, RESTRINGEM INDEVIDAMENTE SEUS DIREITOS FUNDAMENTAIS, 
DEIXAM-LHE GRAVES MARCAS E, COM ISSO, AINDA PREJUDICAM A IMAGEM DA 
INSTITUIÇÃO E AUMENTAM A DESCONFIANÇA DA COLETIVIDADE SOBRE ELA.
 
VI. O CASO DOS AUTOS
INFORMAM OS AUTOS QUE O RECORRENTE FOI PRESO EM FLAGRANTE, 
POSTERIORMENTE CONVERTIDO EM PREVENTIVA, PELA PRÁTICA, EM TESE, DO 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS.
DIZ O RELATO DO POLICIAL CONDUTOR DA OCORRÊNCIA NO AUTO DE PRISÃO 
EM FLAGRANTE (FL. 50, GRIFEI):
[...] O DEPOENTE NA PRESENTE DATA, 05/09/2020, POR VOLTA DAS 00:30 HORAS, NA 
VIATURA 7810, EM RONDA PELA AVENIDA PARÁ, BAIRRO IBIRAPUERA, VITÓRIA 
DA CONQUISTA,  QUANDO A GUARNIÇÃO DO DEPOENTE DEPAROU COM UM 
INDIVÍDUO DESCONHECIDO EM ATITUDE SUSPEITA, NUM VEÍCULO 
MOTOCICLETA DAFRA 100 CC, COR PRETA, PLACA POLICIAL JST-0530, COM UMA 
MOCHILA NAS COSTAS. QUE O CITADO INDIVÍDUO FOI ABORDADO, SENDO 
IDENTIFICADO COMO SENDO MATEUS SOARES ROCHA, SENDO ENCONTRADO EM 
PODER DE MATEUS SOARES ROCHA NO INTERIOR DA REFERIDA MOCHILA 
CONTENDO O SEGUINTE: 50 PEQUENAS PORÇÕES DE SUBSTÂNCIA SEMELHANTE 
AO ENTORPECENTE CONHECIDO COMO MACONHA. 72 PEQUENAS PORÇÕES DE 
SUBSTÂNCIA SEMELHANTE AO ENTORPECENTE CONHECIDO CONTO COCAÍNA, 
UMA BALANÇA DIGITAL, A QUANTIA DE RS 5,00 EM MOEDAS, UM APARELHO DE 
CELULAR DE MARCA SAMSUNG. QUE FOI DADA A VOZ DE PRISÃO EM 
FLAGRANTE DELITO PARA MATEUS SOARES ROCHA.
 
AO DENEGAR A ORDEM DO HABEAS CORPUS LÁ IMPETRADO, A CORTE 
ESTADUAL RECHAÇOU A TESE DE QUE SERIAM ILÍCITOS OS ELEMENTOS DE 
INFORMAÇÃO OBTIDOS EM DESFAVOR DO ACUSADO COM OS SEGUINTES 
FUNDAMENTOS (FL. 267, GRIFEI):
VOLVENDO-SE PARA A HIPÓTESE VERTENTE, A PRIMEIRA ILICITUDE SUSCITADA 
PELO IMPETRANTE RELACIONA-SE À ABORDAGEM DO PACIENTE, O QUE TERIA 
OCORRIDO SEM JUSTA CAUSA. OCORRE QUE, COMO CEDIÇO, O ART. 244 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL AUTORIZA A REALIZAÇÃO DE BUSCA PESSOAL NO 
INDIVÍDUO, INDEPENDENTE DE MANDADO, QUANDO HOUVER FUNDADA 
SUSPEITA DE QUE ESTEJA EM PRÁTICA DELITIVA [...].
IN CASU, CONSTATA-SE DOS TERMOS DE DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS 
RESPONSÁVEIS PELA PRISÃO EM FLAGRANTE DO ACUSADO, ACOSTADOS ÀS FLS. 
06, 08 E 09 DO ID. 9832710, QUE ELES SÓ REALIZARAM A ABORDAGEM 
JUSTAMENTE POR IDENTIFICAREM QUE O PACIENTE ESTAVA EM “ATITUDE 
SUSPEITA”, DE MODO QUE O PROCEDIMENTO ADOTADO ESTÁ, EM TESE, EM 
CONSONÂNCIA COM A INTELIGÊNCIA DO DISPOSITIVO SUPRA REFERIDO. 
EMBORA NÃO SE IGNORE A VAGUEZA DO CONCEITO QUE PERMITE A 
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INTERVENÇÃO POLICIAL, CERTO É QUE, NO CASO EM ESPEQUE, OS MILICIANOS 
QUE EFETUARAM A PRISÃO DO ACUSADO CUIDARAM DE ESCLARECER, AO 
MENOS NUM JUÍZO DE COGNIÇÃO SUMÁRIA, A RAZÃO DA ABORDAGEM, 
INEXISTINDO ELEMENTOS, LADO OUTRO, QUE INDIQUEM QUE IN FOLIO POSSAM 
ELES TER AGIDO EM DESCONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, 
VALENDO RESSALTAR, NESSE PONTO, A NATUREZA INFORMATIVA DO 
INQUÉRITO POLICIAL. DITO DE OUTRA FORMA, PARTINDO-SE DA PREMISSA QUE 
OS AGENTES DE SEGURANÇA PÚBLICA AGEM IMBUÍDOS DE BOA-FÉ, E QUE SEUS 
DEPOIMENTOS REVESTEM-SE DE CREDIBILIDADE, TENDO ELES CONCLUÍDO, NO 
CONTEXTO DA ABORDAGEM DO ACUSADO, REALIZADA DURANTE A 
MADRUGADA E DIANTE DOS ELEMENTOS ENTÃO DISPONÍVEIS, PELA SUA 
ATITUDE SUSPEITA, A NÃO ESPECIFICAÇÃO, PERANTE A AUTORIDADE POLICIAL, 
DO QUE EXATAMENTE CARACTERIZOU O TÃO VAGO CONCEITO DE “ATITUDE 
SUSPEITA”, NÃO É SUFICIENTE PARA INQUINAR DE ILEGÍTIMA A BUSCA PESSOAL 
LEVADA A EFEITO. A VERDADE É QUE AS CIRCUNSTÂNCIAS DA DILIGÊNCIA 
POLICIAL PODEM, E DEVEM, SER MELHOR PERQUIRIDAS DURANTE A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL, A FIM DE ESCLARECER QUAL(IS) ATITUDE(S) DO PACIENTE GEROU A 
SUSPEITA DOS MILICIANOS. ASSIM, APESAR DE TER SIDO SUSCITADA A 
ILEGALIDADE DA INTERVENÇÃO POLICIAL, CERTO É QUE A PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA DEPÕE EM SENTIDO CONTRÁRIO, OU SEJA, DE QUE OS 
MILITARES AGIRAM EM CONFORMIDADE COM A LEI, O QUE OBSTA O PRONTO 
RECONHECIMENTO DE QUALQUER NULIDADE.
 
DEPREENDE-SE DOS EXCERTOS ACIMA, PORTANTO, QUE A ABORDAGEM DO 
RECORRENTE E A POSTERIOR REVISTA PESSOAL FORAM JUSTIFICADAS COM 
BASE NA ALEGAÇÃO GENÉRICA DE QUE O RECORRENTE ESTAVA EM “ATITUDE 
SUSPEITA”, O QUE, POR SI SÓ, NÃO CONFIGURA FUNDADA SUSPEITA APTA A 
VALIDAR A BUSCA PESSOAL, CONFORME A EXTENSA FUNDAMENTAÇÃO DOS 
ITENS ANTERIORES DESTA DECISÃO.
COM EFEITO, ESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA TEM REITERADAMENTE 
DECIDIDO QUE ATITUDE CONSIDERADA SUSPEITA E NERVOSISMO DO ACUSADO 
AO AVISTAR OS POLICIAIS NÃO CONSTITUEM FUNDADA SUSPEITA A AUTORIZAR 
BUSCA PESSOAL. EXEMPLIFICATIVAMENTE, MENCIONO:
[...] QUANTO À REALIZAÇÃO DE BUSCA PESSOAL, O PRÓPRIO § 2º DO ART. 240 DO 
CPP CONSAGRA QUE É NECESSÁRIA A PRESENÇA DE FUNDADA SUSPEITA PARA 
QUE ESTEJA AUTORIZADA A MEDIDA INVASIVA, ESTANDO AUSENTE DE 
RAZOABILIDADE CONSIDERAR QUE, POR SI SÓ, O FATO DE UM DOS OCUPANTES 
TER SAÍDO DO VEÍCULO AO AVISTAR A VIATURA, APARENTANDO NERVOSISMO, 
ENQUADRE-SE NA EXCEPCIONALIDADE DA REVISTA PESSOAL E VEICULAR 
OCORRIDA POSTERIORMENTE. SE NÃO AMPARADA PELA LEGISLAÇÃO A 
REVISTA PESSOAL, QUE FOI REALIZADA APENAS COM BASE EM PARÂMETROS 
SUBJETIVOS DOS AGENTES DE SEGURANÇA, SEM A INDICAÇÃO DE DADO 
CONCRETO SOBRE A EXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA AUTORIZAR A MEDIDA 
INVASIVA, VISLUMBRA-SE A ILICITUDE DA PROVA, E, NOS TERMOS DO ART. 157 
DO CPP, DEVE SER DESENTRANHADO DOS AUTOS O TERMO DE BUSCA E 
APREENSÃO DAS DROGAS, ALÉM DOS LAUDOS PRELIMINARES E DE 
CONSTATAÇÃO DA DROGA. CONSEQUENTEMENTE, AFASTADA A PROVA DE 
EXISTÊNCIA DO FATO, DEVE-SE SER DETERMINADO O TRANCAMENTO DA AÇÃO 
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PENAL
(RHC N. 142.588/PR REL. MINISTRO OLINDO MENEZES, 6ª, T., DJE 31/5/2021, 
DESTAQUEI)
 
[...]
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. REVISTA PESSOAL E 
INGRESSO DE POLICIAIS NO DOMICÍLIO DO ACUSADO. FUNDADAS RAZÕES. 
INEXISTÊNCIA. ILICITUDE DOS ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO OBTIDOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 1. ESTA CORTE SUPERIOR TEM 
ENTENDIDO, QUANTO AO INGRESSO FORÇADO EM DOMICÍLIO, QUE NÃO É 
SUFICIENTE APENAS A OCORRÊNCIA DE CRIME PERMANENTE, SENDO 
NECESSÁRIAS FUNDADAS RAZÕES DE QUE UM DELITO ESTÁ SENDO COMETIDO, 
PARA ASSIM JUSTIFICAR A ENTRADA NA RESIDÊNCIA DO AGENTE, OU AINDA, 
AUTORIZAÇÃO PARA QUE OS POLICIAIS ENTREM NO DOMICÍLIO. 2. TAMBÉM HÁ 
A COMPREENSÃO NESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE QUE SE NÃO HAVIA 
FUNDADAS SUSPEITAS PARA A REALIZAÇÃO DE BUSCA PESSOAL NO ACUSADO, 
NÃO HÁ COMO SE ADMITIR QUE A MERA CONSTATAÇÃO DE SITUAÇÃO DE 
FLAGRÂNCIA, POSTERIOR À REVISTA DO INDIVÍDUO, JUSTIFIQUE A MEDIDA. 3. 
NO CASO CONCRETO, O CONTEXTO FÁTICO QUE ANTECEDEU A PROVIDÊNCIA 
TOMADA PELOS POLICIAIS NÃO INDICA A EXISTÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA 
DE QUE O RÉU ESTIVESSE PRATICANDO QUALQUER DELITO NO MOMENTO DE 
SUA ABORDAGEM, AS BUSCAS FORAM MOTIVADAS NO "NERVOSISMO" 
APRESENTADO PELO ACUSADO. NÃO FICOU CONSIGNADO EM SENTENÇA NEM 
NO ACÓRDÃO IMPUGNADO QUE OS POLICIAIS HAVIAM PRESENCIADO O 
PACIENTE VENDENDO ENTORPECENTES OU MESMO PRATICANDO QUALQUER 
OUTRO DELITO QUE JUSTIFICASSE A ABORDAGEM PESSOAL. 4. ORDEM 
CONCEDIDA PARA, RECONHECENDO A NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS 
ILICITAMENTE, BEM COMO AS DELAS DERIVADAS, ABSOLVER O PACIENTE COM 
FUNDAMENTO NO ART. 386, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
(HC N. 659.689/DF, REL. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 6ª, T., DJE 18/6/2021, 
GRIFEI)
 
O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL POSSUI IDÊNTICA COMPREENSÃO SOBRE A 
MATÉRIA:
HABEAS CORPUS. TERMO CIRCUNSTANCIADO DE OCORRÊNCIA LAVRADO 
CONTRA O PACIENTE. RECUSA A SER SUBMETIDO A BUSCA PESSOAL. JUSTA 
CAUSA PARA A AÇÃO PENAL RECONHECIDA POR TURMA RECURSAL DE JUIZADO 
ESPECIAL. 
 COMPETÊNCIA DO STF PARA O FEITO JÁ RECONHECIDA POR ESTA TURMA NO HC 
N.º 78.317. TERMO QUE, SOB PENA DE EXCESSO DE FORMALISMO, NÃO SE PODE 
TER POR NULO POR NÃO REGISTRAR AS DECLARAÇÕES DO PACIENTE, NEM 
CONTER SUA ASSINATURA, REQUISITOS NÃO EXIGIDOS EM LEI. A "FUNDADA 
SUSPEITA", PREVISTA NO ART. 244 DO CPP, NÃO PODE FUNDAR-SE EM 
PARÂMETROS UNICAMENTE SUBJETIVOS, EXIGINDO ELEMENTOS CONCRETOS 
QUE INDIQUEM A NECESSIDADE DA REVISTA, EM FACE DO CONSTRANGIMENTO 
QUE CAUSA. AUSÊNCIA, NO CASO, DE ELEMENTOS DESSA NATUREZA, QUE NÃO 
SE PODE TER POR CONFIGURADOS NA ALEGAÇÃO DE QUE TRAJAVA, O 
PACIENTE, UM "BLUSÃO" SUSCETÍVEL DE ESCONDER UMA ARMA, SOB RISCO DE 
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REFERENDO A CONDUTAS ARBITRÁRIAS OFENSIVAS A DIREITOS E GARANTIAS 
INDIVIDUAIS E CARACTERIZADORAS DE ABUSO DE PODER. HABEAS CORPUS 
DEFERIDO PARA DETERMINAR-SE O ARQUIVAMENTO DO TERMO.
(HC N. 81.305/GO, RELATOR MINISTRO ILMAR GALVÃO, 1ª T., DJE 22/2/2002, GRIFEI)
 
DA MESMA FORMA, COMO VEM AFIRMANDO ESTA CORTE, INFORMAÇÕES DE 
FONTES NÃO IDENTIFICADAS (E.G. DENÚNCIAS ANÔNIMAS), POR SI SÓS, 
TAMBÉM NÃO BASTAM PARA EMBASAR A MEDIDA DE BUSCA PESSOAL. A 
PROPÓSITO:
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. WRIT SUBSITITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. NÃO CONHECIMENTO. ILEGALIDADE FLAGRANTE AFERÍVEL DE 
OFÍCIO. PROVAS ILÍCITAS. BUSCA PESSOAL. DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS CONCRETOS. FUNDADA SUSPEITA INEXISTENTE. NULIDADE. 
ABSOLVIÇÃO. 
1. SEGUNDO A PACÍFICA ORIENTAÇÃO DESTA CORTE, A DENÚNCIA ANÔNIMA, 
DESACOMPANHADA DE OUTROS ELEMENTOS INDICATIVOS DA OCORRÊNCIA DE 
CRIME, NÃO LEGITIMA O INGRESSO DE POLICIAIS NO DOMICÍLIO INDICADO, 
INEXISTINDO, NESSAS SITUAÇÕES, JUSTA CAUSA PARA A MEDIDA (RESP N. 
1.871.856/SE, MINISTRO NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJE DE 30/6/2020). O 
MESMO ENTENDIMENTO APLICA-SE À HIPÓTESE DE BUSCA PESSOAL, UMA VEZ 
QUE O ART. 240, § 2º, TAMBÉM EXIGE A OCORRÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA 
PARA QUE O PROCEDIMENTO PERSECUTÓRIO SEJA AUTORIZADO E, PORTANTO, 
VÁLIDO. 
2. NA HIPÓTESE, NÃO HÁ QUALQUER REFERÊNCIA A INVESTIGAÇÃO 
PRELIMINAR, OU MENÇÃO A SITUAÇÕES OUTRAS QUE PODERIAM 
CARACTERIZAR A JUSTA CAUSA PARA A REVISTA PESSOAL, COMO CAMPANAS 
NO LOCAL, MONITORAMENTO DO SUSPEITO, OU, AO MENOS, MOVIMENTAÇÃO 
DE PESSOAS A INDICAR A TRAFICÂNCIA. HÁ APENAS MENÇÃO À DELAÇÃO 
ANÔNIMA COMO SUPORTE PARA A VIOLAÇÃO AO DIREITO DO RÉU À 
PRESERVAÇÃO DE SUA INTIMIDADE (ART. 5º, X, DA CF). 
3. NÃO SE PODE ADMITIR QUE A POSTERIOR SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA, POR SE 
TRATAR O TRÁFICO DE DELITO QUE SE PROTRAI NO TEMPO, JUSTIFIQUE A 
REVISTA PESSOAL REALIZADA ILEGALMENTE, POIS AMPARADA EM MERA 
SUSPEITA, CONJECTURA. 
4. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO, PARA, 
RECONHECENDO A NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS POR MEIO DA REVISTA 
PESSOAL DO RÉU, BEM COMO AS DELA DERIVADAS, ABSOLVER O PACIENTE 
COM FUNDAMENTO NO ART. 386, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
(HC N. 638.591/SP, REL. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 6ª T., DJE 7/5/2021, 
GRIFEI)
 
OBSERVO, AINDA, QUE A PREOCUPAÇÃO COM O PERFILAMENTO RACIAL EM 
ABORDAGENS POLICIAIS JÁ FOI EXTERNADA NESTA CORTE EM VOTO DA LAVRA 
DO EMINENTE MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, NO QUAL AFIRMOU QUE “NÃO 
SE PODE TER COMO ELEMENTO ENSEJADOR DA FUNDADA SUSPEITA A 
CONVICÇÃO DO AGENTE POLICIAL DESPERTADA A PARTIR DA COR DA PELE [...] 
SOB O RISCO DE RATIFICAÇÃO DE CONDUTAS TIRÂNICAS VIOLADORAS DE 
DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS, A CONFIGURAR TANTO O ABUSO DE 
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PODER, QUANTO O RACISMO” (HC N. 660.930/SP, REL. MINISTRO SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, DJE 21/9/2021, GRIFOS NO ORIGINAL). NAQUELA OPORTUNIDADE, 
EMBORA HAJA DIVERGIDO PONTUALMENTE DO RELATOR POR DISCORDAR 
QUANTO À INTERPRETAÇÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS DO CASO, DESTAQUEI A 
EXISTÊNCIA DE UM COMPONENTE RACIAL ORIENTADOR DAS ABORDAGENS 
POLICIAIS, VOLTADAS PREDOMINANTEMENTE A NEGROS, O QUE ORA SE 
REFORÇA COM OS DADOS APRESENTADOS NESTE VOTO.
FAÇO LEMBRAR, POR OPORTUNO, QUE A CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 
HUMANOS, AO JULGAR O CASO FERNÁNDEZ PRIETO & TUMBEIRO V. 
ARGENTINA, RECONHECEU A EXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA CONVENÇÃO 
AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PELA ARGENTINA EM VIRTUDE DE 
ABORDAGEM POLICIAL BASEADA APENAS EM PARÂMETROS SUBJETIVOS. POR 
OCASIÃO DO JULGAMENTO, AFIRMOU QUE:
[...] ANTE A AUSÊNCIA DE ELEMENTOS OBJETIVOS, A CLASSIFICAÇÃO DE 
DETERMINADA CONDUTA OU APARÊNCIA COMO SUSPEITA, OU DE CERTA 
REAÇÃO OU EXPRESSÃO CORPORAL COMO NERVOSA, OBEDECE ÀS CONVICÇÕES 
PESSOAIS DOS AGENTES INTERVENIENTES E AS PRÁTICAS DOS PRÓPRIOS 
CORPOS DE SEGURANÇA, O QUE COMPORTA UM GRAU DE ARBITRARIEDADE 
QUE É INCOMPATÍVEL COM O ART. 7.3 DA CADH (CORTE IDH, CASO FERNÁNDEZ 
PRIETO E TUMBEIRO V. ARGENTINA. SENTENÇA DE 1.9.2020. MÉRITO E 
REPARAÇÕES, § 68 E SEGUINTES. DISPONÍVEL EM: 
HTTPS://WWW.CORTEIDH.OR.CR/DOCS/CASOS/ARTICULOS/SERIEC_411_ESP.PDFHT
TPS://WWW.CORTEIDH.OR.CR/DOCS/CASOS/ARTICULOS/SERIEC_411_ESP.PDF, 
ACESSO EM: FEV. 2022, TRADUZI)
 
RESSALTO, NESSE SENTIDO, A RECENTE E IMPORTANTE INICIATIVA DO 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA AO EDITAR A RECOMENDAÇÃO N. 123/2022, 
CUJO ART. 1º, I, RECOMENDA AOS ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO 
“A OBSERVÂNCIA DOS TRATADOS E CONVENÇÕES INTERNACIONAIS DE 
DIREITOS HUMANOS EM VIGOR NO BRASIL E A UTILIZAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (CORTE 
IDH), BEM COMO A NECESSIDADE DE CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE DAS 
LEIS INTERNAS”.
ADEMAIS, EMBORA O TRIBUNAL DE ORIGEM HAJA AFIRMADO QUE “AS 
CIRCUNSTÂNCIAS DA DILIGÊNCIA POLICIAL PODEM, E DEVEM, SER MELHOR 
PERQUIRIDAS DURANTE A INSTRUÇÃO CRIMINAL, A FIM DE ESCLARECER 
QUAL(IS) ATITUDE(S) DO PACIENTE GEROU A SUSPEITA DOS MILICIANOS” (FL. 
267), CERTO É QUE, DIANTE DA TOTAL AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO SOBRE O QUE 
MOTIVOU A SUSPEITA, NEM MESMO MÍNIMA, NÃO HÁ COMO RELEGAR À 
INSTRUÇÃO CRIMINAL A EXPLICAÇÃO SOBRE A CONDUTA POLICIAL, 
PORQUANTO INTERFERE DIRETAMENTE NA VALIDADE DOS ELEMENTOS DE 
INFORMAÇÃO E, POR CONSEQUÊNCIA, NA PRÓPRIA EXISTÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA PARA O EXERCÍCIO DA AÇÃO PENAL.
D IFERENTEMENTE DO CONSIGNADO PELO TRIBUNAL A QUO E PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO ESTADUAL, O FATO DE HAVEREM SIDO ENCONTRADOS 
ENTORPECENTES APÓS A REVISTA NÃO CONVALIDA A ILEGALIDADE PRÉVIA 
(“EM QUE PESE NÃO HAJA A DESCRIÇÃO DA ATITUDE SUSPEITA QUE ENSEJOU A 
ABORDAGEM POLICIAL, CONSTATA-SE QUE ESTA NÃO FOI INFUNDADA, TANTO 
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QUE FORAM ENCONTRADAS DROGAS EM PODER DO PACIENTE”, FLS. 260-262). É 
NECESSÁRIO QUE O ELEMENTO “FUNDADA SUSPEITA DE POSSE DE CORPO DE 
DELITO” SEJA AFERIDO COM BASE NO QUE SE TINHA ANTES DA DILIGÊNCIA. SE 
NÃO HAVIA FUNDADA SUSPEITA DE QUE A PESSOA ESTAVA NA POSSE DE ARMA 
PROIBIDA OU DE OBJETOS OU PAPÉIS QUE CONSTITUAM CORPO DE DELITO, NÃO 
HÁ COMO SE ADMITIR QUE A MERA DESCOBERTA CASUAL DE SITUAÇÃO DE 
FLAGRÂNCIA, POSTERIOR À REVISTA DO INDIVÍDUO, JUSTIFIQUE A MEDIDA.
COM A DEVIDA VÊNIA, O ARGUMENTO USADO PELA CORTE ESTADUAL É 
ABSOLUTAMENTE EQUIVOCADO NA MEDIDA EM QUE IGNORA A PREMISSA DE 
QUE, SE NÃO HOUVESSEM SIDO ENCONTRADOS OBJETOS ILÍCITOS, OS FATOS 
NEM SEQUER TERIAM CHEGADO AO CONHECIMENTO DO PODER JUDICIÁRIO OU 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, PORQUANTO NENHUM FLAGRANTE TERIA SIDO 
LAVRADO. TAL ARGUMENTO, ALIÁS, ACABARIA POR LEGITIMAR TODA E 
QUALQUER BUSCA E APREENSÃO ILEGAL, O QUE NÃO SE PODE ADMITIR.
O ENTENDIMENTO É ASSENTE NESTE SUPERIOR TRIBUNAL:
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS SUSPEITAS. ILICITUDE DA PROVA OBTIDA. AUSÊNCIA DE PROVAS 
SUFICIENTES PARA CONCLUIR PELA CONDENAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO. 
[...]
2. A PERMISSÃO PARA A REVISTA PESSOAL EM CASO DE FUNDADA SUSPEITA 
DECORRE DE DESCONFIANÇA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO DE QUE O INDIVÍDUO ESTEJA NA POSSE 
DE ARMAS OU DE OUTROS OBJETOS OU PAPÉIS QUE CONSTITUAM CORPO DE 
DELITO, EVIDENCIANDO-SE A URGÊNCIA DE SE EXECUTAR A DILIGÊNCIA. É 
NECESSÁRIO, POIS, QUE ELA (A SUSPEITA) SEJA FUNDADA EM ALGUM DADO 
CONCRETO QUE JUSTIFIQUE, OBJETIVAMENTE, A INVASÃO NA PRIVACIDADE OU 
NA INTIMIDADE DO INDIVÍDUO. 
3. SE NÃO HAVIA FUNDADAS SUSPEITAS PARA A REALIZAÇÃO DE BUSCA 
PESSOAL NO ACUSADO, NÃO HÁ COMO SE ADMITIR QUE A MERA CONSTATAÇÃO 
DE SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA, POSTERIOR À REVISTA DO INDIVÍDUO, 
JUSTIFIQUE A MEDIDA [...]
4. A DESCOBERTA, A POSTERIORI, DE UMA SITUAÇÃO DE FLAGRANTE - 
APREENSÃO DE 48 G DE MACONHA, 4,5 G DE CRACK E 3,5 G DE COCAÍNA - NÃO 
PASSOU DE MERO ACASO, MOTIVO PELO QUAL NÃO TEM EFICÁCIA PROBATÓRIA 
A PROVA OBTIDA ILICITAMENTE, POR MEIO DE VIOLAÇÃO DE NORMA 
CONSTITUCIONAL (CF, ART. 5º, X).
[...]
(RESP N. 1.576.623/RS, REL.: MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 6ª T., DJE 
14/10/2019, DESTAQUEI)
 
A REFORÇAR A INSUFICIÊNCIA DO REFERIDO ARGUMENTO, A JÁ MENCIONADA 
PESQUISA DE MESTRADO DE GISELA AGUIAR WANDERLEY, BASEADA EM DADOS 
OFICIAIS DAS SECRETARIAS DE SEGURANÇA PÚBLICA, DEMONSTRA QUE CERCA 
DE 99% DAS REVISTAS REALIZADAS PELA POLÍCIA NÃO ENCONTRAM NENHUM 
OBJETO ILÍCITO COM O INDIVÍDUO SUSPEITO, O QUE EVIDENCIA A NECESSIDADE 
DE VER COM SÉRIAS RESSALVAS O ACLAMADO “TIROCÍNIO POLICIAL”:
EM JANEIRO (DE 2016), A PMDF ABORDOU 119.606 PESSOAS E FEZ 794 PRISÕES E 430 
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APREENSÕES. EM FEVEREIRO, ABORDOU 135.000 PESSOAS E FEZ 737 PRISÕES E 421 
APREENSÕES. ASSIM, O NÚMERO DE PRISÕES/APREENSÕES FEITAS EM JANEIRO 
CORRESPONDE A 1% DO NÚMERO DE ABORDAGENS FEITAS NO MESMO PERÍODO 
E, EM FEVEREIRO, CORRESPONDE A 0,85%. CONFORMAÇÃO SIMILAR SE REPETE 
NOS ÍNDICES DE PRODUTIVIDADE DA SSP/SP. AO ANALISAR OS DADOS DA SSP/SP 
REFERENTES AOS ANOS DE 2014, 2015 E 2016, NO QUE TOCA À QUANTIDADE DE 
REVISTAS PESSOAIS E DE PRISÕES REALIZADAS (EM FLAGRANTE E POR 
MANDADO), VERIFICA-SE UMA INEFICIÊNCIA NOTAVELMENTE CONSTANTE. NO 
ANO DE 2014, FORAM REALIZADAS 15.488.976 REVISTAS PESSOAIS E 151.042 
PRISÕES. MESMO PRESSUPONDO QUE TODAS AS PRISÕES DECORRERAM DE 
REVISTAS PESSOAIS, CONSTATA-SE QUE O NÚMERO DE PRISÕES CORRESPONDE A 
0,975% DO NÚMERO DE REVISTAS. NO ANO DE 2015, FORAM FEITAS 16.930.538 
REVISTAS PESSOAIS E 163.930 PRISÕES, O QUE CORRESPONDE A PERCENTUAL 
MUITO PRÓXIMO AO DO ANO ANTERIOR: 0,968%. EM 2016, POR FIM, FORAM 
FEITAS 14.496.074 REVISTAS E 41.877 PRISÕES (1,19%). EM RELAÇÃO AO ANO DE 
2016, ANO COM MAIOR PERCENTUAL DE EFETIVIDADE DAS REVISTAS NO 
ESTADO, É INTERESSANTE NOTAR QUE HÁ UMA REDUÇÃO SENSÍVEL DA MÉDIA 
DE REVISTAS NO SEGUNDO TRIMESTRE. NO PRIMEIRO, TERCEIRO E QUARTO 
TRIMESTRES, MANTEVE-SE A MÉDIA DE REVISTAS DOS DOIS ANOS ANTERIORES: 
NO PRIMEIRO TRIMESTRE, FORAM PRATICADAS 4.357.405 REVISTAS E 42.765 
PRISÕES (0,98%), NO TERCEIRO, FORAM REALIZADAS 4.544.467 REVISTAS E 43.393 
PRISÕES (0,95%) E, NO QUARTO, FORAM REALIZADAS 4.124.897 REVISTAS E 41.877 
PRISÕES (1,01%). 
[...] 
PORTANTO, MESMO OS ÍNDICES OFICIAIS REVELAM UM PERCENTUAL TÃO 
INSIGNIFICANTE DE ABORDAGENS QUE RESULTAM EM PRISÕES A PONTO DE SER 
RAZOÁVEL INDAGAR SE ABORDAGENS FEITAS EM CARÁTER ASSUMIDAMENTE 
ALEATÓRIO ALCANÇARIAM NÚMERO SIMILAR OU QUIÇÁ SUPERIOR DE PRISÕES. 
TRATA-SE, POIS, DE PRÁTICA ESCANCARADAMENTE INEFICIENTE, QUE 
SACRIFICA OS DIREITOS INDIVIDUAIS DE UMA IMENSA PARCELA DA 
POPULAÇÃO A FIM DE QUE EM UMA ÍNFIMA QUANTIDADE DE CASOS SEJAM 
EFETIVAMENTE EFETUADAS PRISÕES/APREENSÕES E SEM QUE SE DEMONSTRE 
SUA EFICÁCIA PARA A REDUÇÃO DA CRIMINALIDADE. A BAIXA EFETIVIDADE 
DAS ABORDAGENS CONTRASTA FRONTALMENTE COM A DEFESA DA EFICIÊNCIA 
DA BUSCA PESSOAL PARA O CONTROLE DA CRIMINALIDADE E IMPELE A 
QUESTIONAR QUAIS SÃO OS CRITÉRIOS SOBRE OS QUAIS TAL PRÁTICA TEM SE 
EMBASADO.
(WANDERLEY, GISELA AGUIAR. LIBERDADE E SUSPEIÇÃO NO ESTADO DE 
DIREITO: O PODER POLICIAL DE ABORDAR E REVISTAR E O CONTROLE JUDICIAL 
DE VALIDADE DA BUSCA PESSOAL. DISSERTAÇÃO APRESENTADA AO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO DA FACULDADE DE DIREITO DA 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, 2017, P. 79-80, GRIFEI).
 
VALE DIZER, AINDA QUE SE CONSIDERE QUE TODOS OS FLAGRANTES 
DECORREM DE BUSCA PESSOAL – O QUE POR CERTO NÃO É VERDADE –, O 
ÍNDICE DE ENCONTRO DE OBJETOS ILÍCITOS É DE APENAS 1%; ISTO É, DE CADA 
100 PESSOAS REVISTADAS, APENAS UMA É AUTUADA POR ALGUMA 
ILEGALIDADE (NA MESMA LINHA, A REPORTAGEM DISPONÍVEL EM 
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HTTPS://G1.GLOBO.COM/SAO-PAULO/NOTICIA/2013/11/CADA-100-ABORDAGENS-PO
LICIAIS-EM-SP-APENAS-UMA-TERMINA-EM-PRISAO.HTMLHTTPS://G1.GLOBO.COM/
SAO-PAULO/NOTICIA/2013/11/CADA-100-ABORDAGENS-POLICIAIS-EM-SP-APENAS-U
MA-TERMINA-EM-PRISAO.HTML, ACESSO EM: FEV. 2022).
ASSIM, DIANTE DAS EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS, NÃO SE SUSTENTA O ARGUMENTO 
DESPENDIDO PELO TRIBUNAL A QUO PARA CONVALIDAR A DILIGÊNCIA 
POLICIAL.
VII. A EXPERIÊNCIA NOVA-IORQUINA COM A CLASS ACTION FLOYD, ET AL. V. 
CITY OF NEW YORK
EM COMPLEMENTO AO RACIOCÍNIO DESENVOLVIDO NO ITEM ANTERIOR, É 
PERTINENTE LEMBRAR QUE SEMELHANTE PROBLEMA VIVEU A POPULAÇÃO DE 
NOVA IORQUE. NAQUELA CIDADE, O PERCENTUAL DE “EFICIÊNCIA” DAS STOP 
AND FRISKS ERA DE 12%, ISTO É, 12 VEZES A PORCENTAGEM DE ACERTO DA 
POLÍCIA BRASILEIRA, E, MESMO ASSIM, FOI CONSIDERADO BAIXO E 
INCONSTITUCIONAL EM 2013, NO JULGAMENTO DA CLASS ACTION FLOYD, ET AL. 
V. CITY OF NEW YORK, ET AL. PELA JUÍZA FEDERAL SHIRA SCHEINDLIN (FLOYD, 
ET AL. V. CITY OF NEW YORK, ET AL. 959 F. SUPP. 2D 540 (2013). DISPONÍVEL EM: 
HTTP://WWW.NYSD.USCOURTS.GOV/CASES/SHOW.PHP?DB="SPECIAL&ID=317, 
ACESSO EM: FEV. 2022).
DE ACORDO COM O QUE CONSTA NO JULGADO, ENTRE JANEIRO DE 2004 E JUNHO 
DE 2012, 88% DAS PESSOAS ABORDADAS PELOS POLICIAIS DO NYPD (NEW YORK 
POLICE DEPARTMENT) FORAM LIBERADAS SEM ACUSAÇÃO FORMAL E, SEGUNDO 
OS DADOS DO PRÓPRIO NYPD, APROXIMADAMENTE NOVE ENTRE DEZ 
INDIVÍDUOS “DETIDOS E REVISTADOS” SÃO OU NEGROS OU HISPÂNICOS. NO 
ANO DE 2011, POR EXEMPLO, DAS 685.724 STOPS AND FRISKS FEITAS PELA POLÍCIA 
DA CIDADE, 53% ERAM NEGROS, 34% ERAM LATINOS, 9% ERAM BRANCOS E 3% 
ERAM ASIÁTICOS, PROPORÇÕES INCOMPATÍVEIS COM A DISTRIBUIÇÃO 
POPULACIONAL DE NOVA IORQUE, SEGUNDO A QUAL 34,3% SÃO BRANCOS NÃO 
HISPÂNICOS, 29,4% HISPÂNICOS E 23,4% NEGROS (DADOS COMPILADOS NA 
REPORTAGEM FEITA PELA REDE CNN DISPONÍVEL EM: 
HTTP://EDITION.CNN.COM/2013/02/05/US/NEW-YORK-STOP-AND-FRISK, ACESSO EM: 
FEV. 2022).
A MAGISTRADA RESPONSÁVEL PELO CASO PONTUOU, ENTÃO, QUE ERAM 
FRÁGEIS OS ARGUMENTOS USADOS PELOS POLICIAIS PARA FUNDAMENTAR AS 
ABORDAGENS E QUE ELAS TINHAM UM EVIDENTE DIRECIONAMENTO RACIAL, A 
IMPLICAR VIOLAÇÃO DA QUARTA EMENDA E, TAMBÉM, DA GARANTIA DE 
PROTEÇÃO IGUALITÁRIA (EQUAL PROTECTION CLAUSE), CONSTANTE DA 
DÉCIMA QUARTA EMENDA.
DIANTE DESSE CENÁRIO, FORAM IMPOSTAS DIVERSAS MEDIDAS A SEREM 
TOMADAS PELO NYPD, A FIM DE TENTAR CONFORMAR A PRÁTICA DA STOP AND 
FRISK À CONSTITUIÇÃO DOS ESTADOS UNIDOS E MINIMIZAR O USO DO RACIAL 
PROFILING. REGISTROU-SE, NESSE SENTIDO, QUE A MERA PERCEPÇÃO DE 
“MOVIMENTOS FURTIVOS” NÃO BASTA PARA ENSEJAR UMA ABORDAGEM: É 
PRECISO DESCREVER A NATUREZA DE TAIS MOVIMENTOS PARA QUE SE POSSA 
AFERIR SE EFETIVAMENTE INDICAM A PRÁTICA DE CRIME. DA MESMA FORMA, A 
MERA PRESENÇA EM “ÁREA DE ALTA CRIMINALIDADE” OU DESCRIÇÃO 
GENÉRICA COMPATÍVEL (TAL COMO APENAS GÊNERO E RAÇA) COM A DE UM 
SUSPEITO PROCURADO TAMPOUCO BASTAM PARA TANTO (FLOYD, ET AL. V. 
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CITY OF NEW YORK, ET AL. 959 F. SUPP. 2D 540 (2013), P. 16. DISPONÍVEL EM: 
HTTPS://IA801902.US.ARCHIVE.ORG/28/ITEMS/750414-FLOYD-V-CITY-OF-NY-REMEDI
AL/750414-FLOYD-VCITY-OF-NY-REMEDIAL.PDFHTTPS://IA801902.US.ARCHIVE.ORG/
28/ITEMS/750414-FLOYD-V-CITY-OF-NY-REMEDIAL/750414-FLOYD-VCITY-OF-NY-RE
MEDIAL.PDF, ACESSO EM: FEV. 2022)
A CORTE SALIENTOU, AINDA, QUE O NYPD MANTÉM DUAS POLÍTICAS DE STOP 
AND FRISK: UMA OFICIAL, FORMAL E ESCRITA, QUE EXIGE SUSPEITA CONCRETA 
E FUNDADA PARA A ABORDAGEM, E OUTRA INFORMAL, NÃO ESCRITA, QUE 
VIGORA NA PRÁTICA E ENSEJOU A INCIDÊNCIA DESPROPORCIONAL DE 
ABORDAGENS SOBRE NEGROS E HISPÂNICOS, EM SITUAÇÕES NAS QUAIS NÃO 
SERIAM ABORDADOS SE FOSSEM BRANCOS, COM BASE EM FUNDAMENTOS 
MENOS CONSISTENTES E COM MAIOR USO DA FORÇA, TAL COMO SE PERCEBE NA 
REALIDADE BRASILEIRA.
CONFORME SINTETIZA GISELA AGUIAR, AS IMPOSIÇÕES COMINADAS AO NYPD 
FORAM AS SEGUINTES:
1) REVISÃO DAS POLÍTICAS E DO TREINAMENTO NO QUE TOCA À STOP AND 
FRISK E À FILTRAGEM RACIAL A FIM DE CONFORMAR-SE À CONSTITUIÇÃO DOS 
EUA E ÀS LEIS NOVA-IORQUINAS; 
2) REVISÃO DO FORMULÁRIO “STOP, QUESTION AND FRISK REPORT 
WORKSHEET” (UF-250), POR MEIO DA: (I) INCLUSÃO DE SEÇÃO DE NARRATIVA EM 
QUE O POLICIAL DEVE REGISTRAR O MOTIVO (BASIS) DA ABORDAGEM (STOP); 
(II) INCLUSÃO DE EXPLICAÇÃO EM APARTADO DO MOTIVO PARA A REVISTA 
(FRISK); (III) SIMPLIFICAÇÃO E MELHORIA DO SISTEMA OBJETIVO DE CHECKBOX 
(NO QUAL O POLICIAL IDENTIFICA A SITUAÇÃO EM UMA OPÇÃO PREVIAMENTE 
APONTADA NO FORMULÁRIO);
3) REFORMA DO SISTEMA DE SUPERVISÃO, MONITORAMENTO E DISCIPLINA, 
INCLUINDO: (I) SUPERVISÃO HIERÁRQUICA DA CONSTITUCIONALIDADE DAS 
ABORDAGENS; (II) ALTERAÇÕES NO PROCESSO DE IMPOSIÇÃO DE DISCIPLINA 
AOS POLICIAIS; E (III) MONITORAMENTO E INVESTIGAÇÃO DAS RECLAMAÇÕES 
DOS CIVIS SOBRE O USO DA FILTRAGEM RACIAL; 
4) UTILIZAÇÃO DE CÂMERAS NAS VESTES DOS POLICIAIS, EM PROJETO COM 
DURAÇÃO DE UM ANO, EM UMA DELEGACIA (PRECINCT) POR BAIRRO (AQUELE 
EM QUE TIVEREM OCORRIDO MAIS ABORDAGENS DESDE 2012).
(WANDERLEY, GISELA AGUIAR, FILTRAGEM RACIAL NA ABORDAGEM POLICIAL: 
A “ESTRATÉGIA DE SUSPEIÇÃO GENERALIZADA” E O (DES)CONTROLE JUDICIAL 
DA BUSCA PESSOAL NO BRASIL E NOS ESTADOS UNIDOS. REVISTA BRASILEIRA 
DE CIÊNCIAS CRIMINAIS, N. 135, V. 25, 2017, P. 189-231, P. 222).
 
OS RELATÓRIOS DE ACOMPANHAMENTO DAS DETERMINAÇÕES IMPOSTAS NA 
DECISÃO DA JUÍZA SHIRA SCHEINDLIN REGISTRAM, COMO CONSEQUÊNCIA, 
UMA SIGNIFICATIVA QUEDA DO NÚMERO DE ABORDAGENS: EM 2011, O AUGE, 
FORAM REALIZADAS 685.724 STOPS, NÚMERO REDUZIDO PARA 45.787 EM 2014 
(6,67% DO NÚMERO DE 2011) E 22.989 EM 2015 (3,35% DO NÚMERO DE 2011) 
(DISPONÍVEL EM: 
HTTP://NYPDMONITOR.ORG/WP-CONTENT/UPLOADS/2016/02/2016-02-16FLOYDVCITY
OFNYMONITORSSECONDSTATUSREPORT.PDF, ACESSO EM: FEV. 2022).
ENTRETANTO, AO CONTRÁRIO DO QUE O SENSO COMUM PODERIA SUGERIR, OS 
DADOS CONCRETOS REVELARAM QUE, APESAR DA DIMINUIÇÃO EXPRESSIVA DO 
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NÚMERO DE STOPS, NÃO HOUVE ALTERAÇÃO RELEVANTE NO NÚMERO DE 
PRISÕES FEITAS PELO NYPD. EM 2011, FORAM FEITAS 88.082 PRISÕES POR 
FELONIES (CRIMES GRAVES). EM 2014, ESSE NÚMERO FOI DE 89.306. QUANTO AOS 
MISDEMEANORS (CRIMES DE MENOR GRAVIDADE), EM 2011 FORAM FEITAS 
286.327 PRISÕES E, EM 2014, 259.600 (CHAUHAN, P. ET AL. TRACKING 
ENFORCEMENT RATES IN NEW YORK CITY, 2003-2014. REPORT PRESENTED TO THE 
CITIZENS CRIME COMMISSION. NEW YORK: JOHN JAY COLLEGE OF CRIMINAL 
JUSTICE, 2015.).
TAMBÉM NÃO SE VERIFICOU ALTERAÇÃO SENSÍVEL NAS ESTATÍSTICAS 
CRIMINAIS. EM 2011, ANO DE MAIOR QUANTIDADE DE STOPS AND FRISKS NA 
CIDADE DE NOVA IORQUE (685.724), HOUVE UM CRESCIMENTO DE 1,5% NO 
NÚMERO DE CRIMES REGISTRADOS NA CIDADE EM RELAÇÃO AO ANO 
ANTERIOR. DE OUTRA PARTE, EM 2014, A REDUÇÃO DE STOPS AND FRISKS FOI 
ACOMPANHADA PELA QUEDA DO NÚMERO DE CRIMES MAIS GRAVES (ROEDER, 
OLIVER; EISEN, LAUREN-BROOKE; BOWLING, JULIA. WHAT CAUSED THE CRIME 
DECLINE? NEW YORK: BRENNAN CENTER FOR JUSTICE, 2015).
CONFIRMOU-SE, ASSIM – A DEMONSTRAR A IMPORTÂNCIA DA PESQUISA 
CIENTÍFICA SÉRIA E BASEADA EM EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS –, QUE A STOP AND 
FRISK TEM PEQUENA IMPORTÂNCIA  NA PREVENÇÃO CRIMINAL, 
DIFERENTEMENTE DO QUE EM GERAL SE AFIRMA PARA DEFENDER O SEU USO 
OSTENSIVO COMO ESTRATÉGIA DE POLICIAMENTO URBANO. NÃO POR OUTRO 
MOTIVO, EM 2016, O COMISSÁRIO DE POLÍCIA WILLIAM BRATTON E O PREFEITO 
BILL DE BLASIO RESSALTARAM QUE A DIMINUIÇÃO DO NÚMERO EXCESSIVO DE 
STOPS AND FRISKS É POSITIVA PARA A SEGURANÇA PÚBLICA PORQUE PERMITE 
FOCAR NA APURAÇÃO DE CRIMES GRAVES E REDUZ A TENSÃO ENTRE POLÍCIA E 
MINORIAS (DISPONÍVEL EM 
HTTP://WWW.HUFFINGTONPOST.COM/ENTRY/NYPD-LOW-CRIME-FIRST-QUARTER-
2016_US_5702B0DAE4B0A06D580653E3HTTP://WWW.HUFFINGTONPOST.COM/ENTRY/
NYPD-LOW-CRIME-FIRST-QUARTER-2016_US_5702B0DAE4B0A06D580653E3, ACESSO 
EM: FEV. 2022).
COM ESSA POLÍTICA, QUE RESTRINGE BOA PARTE DOS PROCESSOS CRIMINAIS – 
ESPECIALMENTE OS DE TRÁFICO DE DROGAS – À MERA DINÂMICA EPISÓDICA 
DO FLAGRANTE DECORRENTE DO PATRULHAMENTO OSTENSIVO, ALÉM DE 
SEREM VIOLADOS CONSTANTEMENTE DIREITOS FUNDAMENTAIS DE UMA 
IMENSA MAIORIA DE INOCENTES, ATINGEM-SE APENAS AS PONTAS MAIS 
VULNERÁVEIS E SUBSTITUÍVEIS DA CRIMINALIDADE, SEM QUE NEM AO MENOS 
SE ESBOCE ALCANÇAR AS CADEIAS DE COMANDO E GERENCIAMENTO DO CRIME 
ORGANIZADO, O QUE DEMANDA INVESTIGAÇÃO SÉRIA E APROFUNDADA. 
CONFIRA-SE, A PROPÓSITO, UMA DAS CONCLUSÕES DA PESQUISA DE 
DOUTORADO DE MARCELO SEMER, NA QUAL ANALISOU 800 SENTENÇAS 
PROFERIDAS EM PROCESSOS RELACIONADOS AO CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS:
NA DISTINÇÃO ENTRE PRISÃO EM FLAGRANTE E INVESTIGAÇÃO PRÉVIA, TEMOS 
UM RESULTADO EXPRESSIVO: 88,75% DOS CASOS SE ORIGINARAM DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE; APENAS 11,25%, DE INVESTIGAÇÕES PRETÉRITAS.
[...]
OS RÉUS, EM SUA EXPRESSIVA MAIORIA, SÃO HIPOSSUFICIENTES; OU 
NECESSITAM DO ESTADO PARA SUAS DEFESAS, OU TÊM PROFISSÕES DE BAIXA 

Superior Tribunal de Justiça – SAFS  Quadra 6, Lote 1  CEP 70095-900

PABX (61) 3319-8000 -FAX: (61) 3319-8700/8194/8195

C542164485449230131515@ 
 

pág.: 29 de 35

(e-STJ Fl.340)

Código de Controle do Documento: B491898D-539D-4193-B106-F0989650EEE1

Do
cu

m
en

to
 e

le
trô

ni
co

 ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 2

0/
04

/2
02

2 
às

 1
2:

13
:5

6 
pe

lo
 u

su
ár

io
: E

LI
SE

U 
AU

GU
ST

O 
NU

NE
S 

DE
 S

AN
TA

NA



Superior Tribunal de Justiça

Superior Tribunal de Justiça

REMUNERAÇÃO RECONHECIDA E TRAZEM CONSIGO, OU TEM APREENDIDO EM 
SUAS RESIDÊNCIAS, VALORES DIMINUTOS EM DINHEIRO. EM GRANDE MEDIDA, 
OS PROCESSOS DERIVAM DE PRISÕES EM FLAGRANTE, VIGILÂNCIA DE RUA OU A 
PARTIR DE BREVES INFORMAÇÕES ANÔNIMAS. A INVESTIGAÇÃO POLICIAL É 
DIMINUTA; UM TRABALHO MAIS PROFUNDO COM PRÉVIO MANDADO DE BUSCA 
E APREENSÃO, INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS OU QUEBRAS DE SIGILO, RARAS 
EXCEÇÕES. EM SUA GRANDE MAIORIA OS RÉUS SÃO PRIMÁRIOS (QUASE 80%), A 
TAXA DE DENÚNCIA POR ASSOCIAÇÃO É BAIXA E MESMO A COAUTORIA É 
MINGUADA: MÉDIA DE 1,52 RÉUS POR PROCESSO COM MAIS DE 70% DOS 
PROCESSOS COM APENAS UM RÉU. UM EM CADA OITO PRISÕES TEM APREENSÕES 
DE BALANÇA DE PRECISÃO; EM MENOS DE 10% DOS CASOS OCORRE APREENSÃO 
DE ARMA DE FOGO.
(SEMER, MARCELO, SENTENCIANDO TRÁFICO: O PAPEL DOS JUÍZES NO GRANDE 
ENCARCERAMENTO, SÃO PAULO: TIRANT LO BLANCH, 2019, P. 158 E 304, GRIFEI)
 
RETOMANDO A HIPÓTESE DOS AUTOS, EM QUE A REVISTA NO ACUSADO FOI 
FEITA COM BASE APENAS NA ALEGAÇÃO VAGA DE QUE ESTAVA EM “ATITUDE 
SUSPEITA”, CONSIDERO QUE NÃO FOI DEMONSTRADA A EXISTÊNCIA DE 
FUNDADA SUSPEITA DE POSSE DE CORPO DE DELITO EXIGIDA PELO ART. 244 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, MOTIVO PELO QUAL SE DEVE RECONHECER A 
ILICITUDE DA APREENSÃO DAS DROGAS E DEMAIS OBJETOS E, POR 
CONSEQUÊNCIA, DE TODAS AS PROVAS DERIVADAS.
A PROPÓSITO, FAÇO LEMBRAR QUE A ESSÊNCIA DA TEORIA DOS FRUTOS DA 
ÁRVORE ENVENENADA (MELHOR SERIA DIZER VENENOSA, TRADUÇÃO DA 
FRUITS OF THE POISONOUS TREE DOCTRINE, DE ORIGEM NORTE-AMERICANA), 
CONSAGRADA NO ART. 5º, LVI, DA NOSSA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, 
REPUDIA AS PROVAS SUPOSTAMENTE LÍCITAS E ADMISSÍVEIS, OBTIDAS, PORÉM, 
A PARTIR DE OUTRA CONTAMINADA POR ILICITUDE ORIGINAL.
 
VIII. CONTROLE DA SELETIVIDADE RACIAL - O PAPEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO E 
DO PODER JUDICIÁRIO
PERCORRIDO O EXTENSO CAMINHO ACIMA TRAÇADO, É NECESSÁRIO PONTUAR 
QUE, CONQUANTO AS INSTITUIÇÕES POLICIAIS HAJAM FIGURADO NO CENTRO 
DAS CRÍTICAS, NÃO SÃO AS ÚNICAS A MERECÊ-LAS. É PRECISO QUE TODOS OS 
INTEGRANTES DO SISTEMA DE JUSTIÇA CRIMINAL FAÇAM UMA REFLEXÃO 
CONJUNTA SOBRE O PAPEL QUE OCUPAM NA MANUTENÇÃO DA SELETIVIDADE 
RACIAL. 
POR SE TRATAR DA “PORTA DE ENTRADA” NO SISTEMA, O PADRÃO 
DISCRIMINATÓRIO SALTA AOS OLHOS, À PRIMEIRA VISTA, NAS ABORDAGENS 
POLICIAIS, EFETUADAS PRINCIPALMENTE PELA POLÍCIA MILITAR. NO ENTANTO, 
PRÁTICAS COMO A EVIDENCIADA NO PROCESSO OBJETO DESTE RECURSO SÓ SE 
PERPETUAM PORQUE, A PRETEXTO DE COMBATER A CRIMINALIDADE, 
ENCONTRAM RESPALDO E CHANCELA, TANTO DE DELEGADOS DE POLÍCIA, 
QUANTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO – A QUEM COMPETE, POR EXCELÊNCIA, O 
CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL (ART. 129, VII, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL) E O PAPEL DE CUSTOS IURIS –, COMO TAMBÉM, EM ESPECIAL, DE 
SEGMENTOS DO PODER JUDICIÁRIO, AO VALIDAREM  MEDIDAS ILEGAIS E 
ABUSIVAS PERPETRADAS PELAS AGÊNCIAS DE SEGURANÇA. É EXATAMENTE 
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NESSA ESTEIRA, ALIÁS, A CONCLUSÃO DA PESQUISA “ELEMENTO SUSPEITO”:
NO FINAL DE UMA PESQUISA SOBRE ABORDAGEM POLICIAL E RELAÇÕES ENTRE 
POLÍCIA E POPULAÇÃO, FAZ-SE NECESSÁRIO TER EM MENTE QUE A POLÍCIA É 
APENAS A PARTE MAIS VISÍVEL DA ENGRENAGEM DO SISTEMA DE JUSTIÇA 
CRIMINAL. ELE É FORMADO POR POLÍCIAS, DEFENSORIA, MINISTÉRIO PÚBLICO, 
JUSTIÇA E SISTEMA PENITENCIÁRIO. A POLÍCIA É A PONTA VISÍVEL E EXTERNA 
DO SISTEMA, QUEM ESTÁ NAS RUAS E EXERCE A PRÁTICA FARDADA E ARMADA 
DA PRODUÇÃO DE SUSPEIÇÃO, ACUSAÇÃO E CONDENAÇÃO. O PAPEL DOS 
AGENTES POLICIAIS CAMUFLA OS PAPÉIS IGUALMENTE DECISIVOS DE 
DELEGADOS, PROMOTORES, JUÍZES E AGENTES PENAIS NA MANUTENÇÃO E 
REPRODUÇÃO COTIDIANA DO RACISMO. PUXEMOS O FIO DE UMA MEADA: O 
“ELEMENTO SUSPEITO” DEPOIS SE CONFIRMA COMO “CULPADO” E, DEPOIS, 
COMO “CRIMINOSO CONDENADO”, CUMPRINDO “PENA DE PRISÃO”, QUE, POR 
SUA VEZ, PRODUZ O PERFIL DO ELEMENTO SUSPEITO: O CHAMADO CÍRCULO 
VICIOSO. OS ATORES DO SISTEMA DE JUSTIÇA CRIMINAL COLOCAM EM MARCHA 
UM CICLO DE SUSPEIÇÃO QUE ALIMENTA AS REPRESENTAÇÕES DE “BANDIDO”, 
“GANSO” E “VAGABUNDO” E ATIVAM OS ESTEREÓTIPOS QUE SE COLAM FEITO 
UMA TATUAGEM EM JOVENS NEGROS QUE CIRCULAM NAS FAVELAS E 
PERIFERIAS. QUANDO UM POLICIAL ABORDA – DÁ UMA DURA, ENQUADRA – UM 
“SUSPEITO”, ELE ESTÁ MOVENDO UMA ESTRUTURA DE ATORES DE JUSTIÇA 
CRIMINAL QUE ENCERRAM SEU TRABALHO ENCHENDO AS PRISÕES COM JOVENS 
DAS PERIFERIAS. O NOSSO INDICADOR DE RISCO DE ABORDAGEM, O IGCCT 
(IDADE, GÊNERO, COR, CLASSE E TERRITÓRIO), ESPELHA PERFEITAMENTE, COMO 
EM UMA BOLA DE CRISTAL, UMA PROFECIA QUE SE CUMPRE E SE ENCAIXA 
COMO UMA LUVA NO EXATO PERFIL DOS QUE COMPÕEM A MAIORIA DOS 
JOVENS ENCARCERADOS NO PAÍS. NÃO HÁ “VIÉS RACIAL” NEM DESVIO DE 
CONDUTA. O RACISMO CONSTITUI O CERNE DA ATIVIDADE POLICIAL E DE 
NOSSO SISTEMA DE JUSTIÇA CRIMINAL.
[...]
PARA CONTROLAR A VIOLÊNCIA POLICIAL, É PRECISO AUMENTAR OS 
CONTROLES EXTERNOS. OS ÓRGÃOS CONSTITUCIONAIS DE SUPERVISÃO DE 
POLÍCIA TÊM FALHADO SISTEMATICAMENTE E NÃO CANSAM DE DEMONSTRAR 
DIARIAMENTE QUE SÃO PARTE INTERESSADA NA MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE 
JUSTIÇA CRIMINAL NOS SEUS MOLDES ELITISTAS E CLASSISTAS, EM QUE A 
REPRODUÇÃO DO RACISMO E DA DEMOFOBIA É SUA ESSÊNCIA MAIS PRECIOSA. 
É O CASO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, QUE TEM SIDO OMISSO DIANTE DE MAIS DE 
1.000 MORTES DECORRENTES DE AÇÃO POLICIAL TODOS OS ANOS, E MESMO DO 
STF, QUE TEM RELUTADO EM TOMAR MEDIDAS MAIS DURAS PARA CONTROLAR 
A VIOLÊNCIA POLICIAL ABERTA EM VÁRIOS ESTADOS. O CONTROLE EXTERNO 
DA POLÍCIA É O CELULAR DO MORADOR DE FAVELA, DO JOVEM QUE FILMA A 
ABORDAGEM, DO MOLEQUE QUE CONTROLA A AGRESSÃO DO POLICIAL 
MOSTRANDO QUE ESTÁ GRAVANDO E AMEAÇANDO MOSTRAR NA MÍDIA. O 
CONTROLE EXTERNO É A NOTÍCIA NA GRANDE MÍDIA, A PRESSÃO POLÍTICA 
SOBRE OS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO PARA QUE CONTROLEM SUAS 
POLÍCIAS. NESSE CONJUNTO DE PRESSÕES, OS RESULTADOS DE PESQUISAS QUE 
MOSTRAM À SOCIEDADE E À PRÓPRIA POLÍCIA OS EFEITOS DO QUE SEUS 
AGENTES PRATICAM NAS RUAS PODE TER SEU PAPEL. 
(RAMOS, SILVIA ET AL. NEGRO TRAUMA: RACISMO E ABORDAGEM POLICIAL NO 
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RIO DE JANEIRO. RIO DE JANEIRO: CESEC, 2022, P. 46 E 50)
 
RECENTE PUBLICAÇÃO NO JORNAL FOLHA DE SÃO PAULO INTITULADA 
“ABORDAGENS POLICIAIS ABUSIVAS E A OMISSÃO DO SISTEMA DE JUSTIÇA” 
(ASSINADA PELOS PROFESSORES FELIPE DA SILVA FREITAS E MARTA MACHADO) 
TRAZ DIAGNÓSTICO SIMILAR:
A LEI MANDA QUE ABORDAGENS SEM MANDADO SEJAM EXCEPCIONAIS E 
OCORRAM APENAS QUANDO HOUVER "FUNDADA SUSPEITA", MAS NENHUM 
POLICIAL, EM NENHUM MOMENTO DO SEU TRABALHO, É INSTADO A JUSTIFICAR 
A RAZÃO DE SUA ABORDAGEM. A POLÍCIA NÃO PRODUZ QUALQUER REGISTRO 
DAQUILO QUE FAZ, E O MINISTÉRIO PÚBLICO, ÓRGÃO QUE 
CONSTITUCIONALMENTE DEVERIA SUPERVISIONAR O TRABALHO DA POLÍCIA, 
TAMPOUCO ESTÁ INTERESSADO EM EXERCER TAL CONTROLE.
[...]
NÃO BASTA APONTAR APENAS AS POLÍCIAS COMO AGENTES DA VIOLÊNCIA 
ESTATAL. É NECESSÁRIO TAMBÉM ILUMINAR A CHANCELA JUDICIAL 
CONFERIDA PARA QUE PESSOAS SEJAM VÍTIMAS DE ABORDAGENS ABUSIVAS E 
DISCRIMINATÓRIAS. É FUNDAMENTAL QUE SE IMPLIQUE JUÍZES E PROMOTORES 
NESTA TAREFA, FUNDAMENTAL, DE DESAUTORIZAR A VIOLÊNCIA CONTRA A 
POPULAÇÃO NEGRA.
(DISPONÍVEL EM : 
HTTPS://WWW1.FOLHA.UOL.COM.BR/OPINIAO/2022/02/ABORDAGENS-POLICIAIS-AB
USIVAS-E-A-OMISSAO-DO-SISTEMA-DE-JUSTICA.SHTMLHTTPS://WWW1.FOLHA.UO
L.COM.BR/OPINIAO/2022/02/ABORDAGENS-POLICIAIS-ABUSIVAS-E-A-OMISSAO-DO-
SISTEMA-DE-JUSTICA.SHTML, ACESSO EM: FEV. 2022, GRIFEI).
 
DESTACO TAMBÉM, NESSE SENTIDO, O QUASE ESQUECIDO MANUAL DO 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA PARA TOMADA DE DECISÃO NA AUDIÊNCIA 
DE CUSTÓDIA, SEGUNDO O QUAL:
RECONHECENDO O PERFILAMENTO RACIAL NAS ABORDAGENS POLICIAIS E, 
CONSEQUENTEMENTE, NOS FLAGRANTES LAVRADOS PELA POLÍCIA, CABE 
ENTÃO AO PODER JUDICIÁRIO ASSUMIR UM PAPEL ATIVO PARA INTERROMPER E 
REVERTER ESSE QUADRO, DIFERENCIANDO-SE DOS ATORES QUE O ANTECEDEM 
NO FLUXO DO SISTEMA DE JUSTIÇA CRIMINAL. HÁ VÁRIAS MANEIRAS DE SE 
FAZER ISSO. NOS LIMITES DESTE DOCUMENTO, SÃO INDICADAS ALGUMAS 
“PORTAS DE ENTRADA”, ISTO É, MOMENTOS ESPECÍFICOS DO PROCESSO 
DECISÓRIO EM RELAÇÃO AOS QUAIS A INCIDÊNCIA DE ESTRATÉGIAS DE 
CONTENÇÃO E REVERSÃO DESSE QUADRO PARECEM SER ESPECIALMENTE 
PROMISSORAS. SÃO ELAS: (I) A JUSTIFICATIVA DA ABORDAGEM POLICIAL 
INDICADA NO APF E (II) OS ELEMENTOS QUE INDICAM A “PRESUNÇÃO” DE 
AUTORIA DA INFRAÇÃO QUE AUTORIZA O FLAGRANTE NO ART. 302, III E IV DO 
CPP. PARTE-SE AQUI DE UMA FORMULAÇÃO INCISIVA. DIANTE DE UMA PESSOA 
NEGRA, QUALQUER MENÇÃO A “ATITUDE SUSPEITA” OU EXPRESSÕES 
EQUIVALENTES NO APF REVELA PERFILAMENTO RACIAL E DEVE GERAR O 
RELAXAMENTO DO FLAGRANTE. O MESMO DEVE OCORRER NO TOCANTE ÀS 
HIPÓTESES LEGAIS DO FLAGRANTE QUE INDICAM “PRESUNÇÃO DE AUTORIA” 
(ART. 302, III E IV). PARA REVERTER O QUADRO DE SOBRERREPRESENTAÇÃO, 
ESTABELECE-SE POSSIBILIDADES INTERPRETATIVAS DAS NORMAS PROCESSUAIS 
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APTAS A GERAR O RESULTADO (AFIRMATIVO) DO RELAXAMENTO DO 
FLAGRANTE.
(BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. MANUAL SOBRE TOMADA DE 
DECISÃO NA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA: PARÂMETROS GERAIS / CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA, PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O 
DESENVOLVIMENTO, ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DROGAS E 
CRIME; COORDENAÇÃO DE LUÍS GERALDO SANT'ANA LANFREDI ... [ET AL.]. 
BRASÍLIA: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2020., P. 21).
 
RELEMBRANDO A LIÇÃO DE SILVIO DE ALMEIDA, “A MUDANÇA DA SOCIEDADE 
NÃO SE FAZ APENAS COM DENÚNCIAS OU COM O REPÚDIO MORAL DO RACISMO: 
DEPENDE, ANTES DE TUDO, DA TOMADA DE POSTURAS E DA ADOÇÃO DE 
PRÁTICAS ANTIRRACISTAS” (ALMEIDA, SILVIO LUIZ DE. O QUE É RACISMO 
ESTRUTURAL?, BELO HORIZONTE: LETRAMENTO, 2018, P. 39).
COMO JÁ TIVE OPORTUNIDADE DE ASSERIR, SEM DÚVIDA ALGUMA, AO PODER 
JUDICIÁRIO ESTÁ RESERVADO UM PAPEL DECISIVO NA MUDANÇA DE CULTURA 
DAS AGÊNCIAS ESTATAIS QUE COMPÕEM O SISTEMA DE JUSTIÇA CRIMINAL. 
NENHUMA DELAS ESTÁ A SALVO DE COBRANÇAS POR UMA MELHORIA DA 
QUALIDADE DE SUA ATUAÇÃO: POLÍCIAS, MINISTÉRIO PÚBLICO, ADVOCACIA, 
DEFENSORIA PÚBLICA, JUDICIÁRIO, TODOS NÓS, QUE EXERCEMOS CARGOS OU 
FUNÇÕES ESTRATÉGICAS, TEMOS NOSSA PARCELA DE RESPONSABILIDADE E 
DELA NÃO PODEMOS NOS ESQUIVAR.
            EM AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NO ÂMBITO DA ADPF 635 
(COGNOMINADA ADPF DAS FAVELAS), O MINISTRO DO STF EDSON FACHIN, EM 
UMA DE SUAS INTERVENÇÕES, FOI MUITO CORAJOSO AO DIZER QUE “NÃO 
SOMOS E NÃO PODEMOS SER, NENHUM DE NÓS, INDIFERENTES À DOR E À 
RESPONSABILIDADE”. 
            CERTAMENTE, E PARAFRASEANDO O MOTE DOS MOVIMENTOS 
ANTIRRACISTAS, É PRECISO QUE SEJAMOS MAIS EFETIVOS ANTE AS PRÁTICAS 
AUTORITÁRIAS E VIOLENTAS DO ESTADO BRASILEIRO, POIS ENQUANTO NÃO 
HOUVER UM ALINHAMENTO PLENO, POR PARTE DE TODOS NÓS, ENTRE O 
DISCURSO HUMANISTA E AÇÕES VERDADEIRAMENTE TRANSFORMADORAS DE 
CERTAS PRÁTICAS INSTITUCIONAIS E INDIVIDUAIS, CONTINUAREMOS A 
ASSISTIR, APENAS COM LAMENTOS, A MORTE DO PRESENTE E DO FUTURO, DE 
NOSSO PAÍS E DE SUA POPULAÇÃO MAIS INVISÍVEL E VULNERÁVEL. E NÃO 
REALIZAREMOS O PROGRAMA ANUNCIADO LOGO NO PREÂMBULO DE NOSSA 
CONSTITUIÇÃO, DE CONSTRUÇÃO DE UM ESTADO DEMOCRÁTICO, DESTINADO A 
ASSEGURAR O EXERCÍCIO DOS DIREITOS SOCIAIS E INDIVIDUAIS, A LIBERDADE, 
A SEGURANÇA, O BEM-ESTAR, O DESENVOLVIMENTO, A IGUALDADE E A 
JUSTIÇA COMO VALORES SUPREMOS DE UMA SOCIEDADE FRATERNA, 
PLURALISTA E SEM PRECONCEITOS.
 
NÃO SE PODE OLVIDAR, POR FIM, QUE HÁ MEMBROS DO SISTEMA DE JUSTIÇA 
EFETIVAMENTE COMPROMETIDOS COM A REVERSÃO DESSE QUADRO. EM 
ALGUNS CASOS, TODAVIA, PELO SIMPLES FATO DE PREZAREM PELO RESPEITO ÀS 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS, SÃO ROTULADOS PEJORATIVAMENTE DE 
“IDEOLÓGICOS” OU "GARANTISTAS" E SOFREM RETALIAÇÕES INICIADAS, NÃO 
RARAS VEZES, POR MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO – QUE, POR ATRIBUIÇÃO 
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CONSTITUCIONAL, DEVERIAM SER OS PRIMEIROS A SE PREOCUPAR COM O 
CONTROLE DA ATIVIDADE POLICIAL – E LEVADAS A CABO PELOS PRÓPRIOS 
ÓRGÃOS CORRECIONAIS DAS INSTITUIÇÕES A QUE PERTENCEM, OS QUAIS – EM 
VEZ DE ASSEGURAREM A INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL DE SEUS INTEGRANTES – 
ACABAM POR CEDER A PRESSÕES EXTERNAS E ATUAM CONTRA ESSA 
FUNDAMENTAL PRERROGATIVA CONSTITUCIONAL. DE ACORDO COM O 
CERTEIRO ALERTA DE EUGENIO RAÚL ZAFFARONI:
POUCO IMPORTA O QUE AS CONSTITUIÇÕES E O DIREITO INTERNACIONAL DOS 
DIREITOS HUMANOS DISPONHAM, SE OS JUÍZES NÃO PODEM APLICAR SUAS 
DISPOSIÇÕES, SOB PENA DE SEREM DENUNCIADOS E PERSEGUIDOS PELA 
PRESSÃO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO, PELOS CORPOS COLEGIADOS DAS 
PRÓPRIAS ESTRUTURAS JUDICIAIS, PELOS POLÍTICOS QUE APROVEITAM PARA 
ELIMINAR OS MAGISTRADOS INCÔMODOS, PARA FAZER PUBLICIDADE OU, 
SIMPLESMENTE, POR SEUS PRÓPRIOS COLEGAS EMPENHADOS EM DESPRESTIGIAR 
UM POSSÍVEL COMPETIDOR EM UMA PROMOÇÃO OU EM INTRIGAS PALACIANAS" 
(ZAFFARONI, EUGENIO RAÚL. O INIMIGO NO DIREITO PENAL. 2ª ED. RIO DE 
JANEIRO: ICC/REVAN, 2007, P. 80-81, GRIFEI)
 
IX. CONCLUSÕES
AS CONSIDERAÇÕES E OS ARGUMENTOS EXPOSTOS NESTE VOTO FACILITAM 
RESPONDER AO QUESTIONAMENTO FEITO NO INÍCIO, DE MODO A CONCLUIR 
QUE:
1. EXIGE-SE, EM TERMOS DE STANDARD PROBATÓRIO PARA BUSCA PESSOAL OU 
VEICULAR SEM MANDADO JUDICIAL, A EXISTÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA 
(JUSTA CAUSA) – BASEADA EM UM JUÍZO DE PROBABILIDADE, DESCRITA COM A 
MAIOR PRECISÃO POSSÍVEL, AFERIDA DE MODO OBJETIVO E DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADA PELOS INDÍCIOS E  CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO – DE 
QUE O INDIVÍDUO ESTEJA NA POSSE DE DROGAS, ARMAS OU DE OUTROS 
OBJETOS OU PAPÉIS QUE CONSTITUAM CORPO DE DELITO, EVIDENCIANDO-SE A 
URGÊNCIA DE SE EXECUTAR A DILIGÊNCIA.
2. ENTRETANTO, A NORMATIVA CONSTANTE DO ART. 244 DO CPP NÃO SE LIMITA 
A EXIGIR QUE A SUSPEITA SEJA FUNDADA. É PRECISO, TAMBÉM, QUE ESTEJA 
RELACIONADA À “POSSE DE ARMA PROIBIDA OU DE OBJETOS OU PAPÉIS QUE 
CONSTITUAM CORPO DE DELITO”. VALE DIZER, HÁ UMA NECESSÁRIA 
REFERIBILIDADE DA MEDIDA, VINCULADA À SUA FINALIDADE LEGAL 
PROBATÓRIA, A FIM DE QUE NÃO SE CONVERTA EM SALVO-CONDUTO PARA 
ABORDAGENS E REVISTAS EXPLORATÓRIAS (FISHING EXPEDITIONS), BASEADAS 
EM SUSPEIÇÃO GENÉRICA EXISTENTE SOBRE INDIVÍDUOS, ATITUDES OU 
SITUAÇÕES, SEM RELAÇÃO ESPECÍFICA COM A POSSE DE ARMA PROIBIDA OU 
OBJETO QUE CONSTITUA CORPO DE DELITO DE UMA INFRAÇÃO PENAL. O ART. 
244 DO CPP NÃO AUTORIZA BUSCAS PESSOAIS PRATICADAS COMO “ROTINA” OU 
“PRAXE” DO POLICIAMENTO OSTENSIVO, COM FINALIDADE PREVENTIVA E 
MOTIVAÇÃO EXPLORATÓRIA, MAS APENAS BUSCAS PESSOAIS COM FINALIDADE 
PROBATÓRIA E MOTIVAÇÃO CORRELATA.
3. NÃO SATISFAZEM A EXIGÊNCIA LEGAL, POR SI SÓS, MERAS INFORMAÇÕES DE 
FONTE NÃO IDENTIFICADA (E.G. DENÚNCIAS ANÔNIMAS) OU 
INTUIÇÕES/IMPRESSÕES SUBJETIVAS, INTANGÍVEIS E NÃO DEMONSTRÁVEIS DE 
MANEIRA CLARA E CONCRETA, BASEADAS, POR EXEMPLO, EXCLUSIVAMENTE, 
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Superior Tribunal de Justiça

Superior Tribunal de Justiça

NO TIROCÍNIO POLICIAL. ANTE A AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO CONCRETA E 
PRECISA, PAUTADA EM ELEMENTOS OBJETIVOS, A CLASSIFICAÇÃO SUBJETIVA 
DE DETERMINADA ATITUDE OU APARÊNCIA COMO SUSPEITA, OU DE CERTA 
REAÇÃO OU EXPRESSÃO CORPORAL COMO NERVOSA, NÃO PREENCHE O 
STANDARD PROBATÓRIO DE “FUNDADA SUSPEITA” EXIGIDO PELO ART. 244 DO 
CPP.
4. O FATO DE HAVEREM SIDO ENCONTRADOS OBJETOS ILÍCITOS – 
INDEPENDENTEMENTE DA QUANTIDADE – APÓS A REVISTA NÃO CONVALIDA A 
ILEGALIDADE PRÉVIA, POIS É NECESSÁRIO QUE O ELEMENTO “FUNDADA 
SUSPEITA” SEJA AFERIDO COM BASE NO QUE SE TINHA ANTES DA DILIGÊNCIA. 
SE NÃO HAVIA FUNDADA SUSPEITA DE QUE A PESSOA ESTAVA NA POSSE DE 
ARMA PROIBIDA OU DE OBJETOS OU PAPÉIS QUE CONSTITUAM CORPO DE 
DELITO, NÃO HÁ COMO SE ADMITIR QUE A MERA DESCOBERTA CASUAL DE 
SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA, POSTERIOR À REVISTA DO INDIVÍDUO, JUSTIFIQUE 
A MEDIDA.
5. A VIOLAÇÃO DESSAS REGRAS E CONDIÇÕES LEGAIS PARA BUSCA PESSOAL 
RESULTA NA ILICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS EM DECORRÊNCIA DA MEDIDA, 
BEM COMO DAS DEMAIS PROVAS QUE DELA DECORREREM EM RELAÇÃO DE 
CAUSALIDADE, SEM PREJUÍZO DE EVENTUAL RESPONSABILIZAÇÃO PENAL DO(S) 
AGENTE(S) PÚBLICO(S) QUE TENHA(M) REALIZADO A DILIGÊNCIA.
X. DISPOSITIVO
À VISTA DO EXPOSTO, DOU PROVIMENTO AO RECURSO PARA O FIM DE 
RECONHECER A ILICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS COM BASE NA BUSCA 
REALIZADA E, POR CONSEGUINTE, TRANCAR O PROCESSO PENAL INSTAURADO 
EM DESFAVOR DO RECORRENTE.
DÊ-SE CIÊNCIA DESTA DECISÃO AOS PRESIDENTES DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA 
DOS ESTADOS E AOS PRESIDENTES DOS TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS, BEM 
COMO ÀS DEFENSORIAS PÚBLICAS DOS ESTADOS E DA UNIÃO, AO 
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA E AOS PROCURADORES-GERAIS DOS 
ESTADOS, AOS CONSELHOS NACIONAIS DA JUSTIÇA E DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 
À ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, AO CONSELHO NACIONAL DE DIREITOS 
HUMANOS, AO MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA E AOS 
GOVERNADORES DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL, ENCARECENDO A 
ESTES ÚLTIMOS QUE DEEM CONHECIMENTO DO TEOR DO JULGADO A TODOS OS 
ÓRGÃOS E AGENTES DA SEGURANÇA PÚBLICA FEDERAL, ESTADUAL E 
DISTRITAL.   
O INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO ESTARÁ DISPONÍVEL NA PÁGINA DO STJ NA 
INTERNET - WWW.STJ.JUS.BR - MENU "REVISTA ELETRÔNICA DA 
JURISPRUDÊNCIA", APÓS SUA PUBLICAÇÃO. MINISTRA LAURITA VAZ, 
PRESIDENTE  DA SEXTA TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

Autorizo o envio deste Telegrama Nº J6T-387

BSB, 20/04/2022

_____________________________________
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